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AO  EXM.  SR.  C0K1ME.NDAD0E 


âtittouto  Canduta  ío.  Ctus.  eJbWclíacfo. 


Em  22  cíc  Otttciítro  <Ic  IS?  3 


.^.crv-.cy: 


^ÍV.  v;..*;A•:r.^":.<;V-' 


-,  TYPOeKAPHIá-DO  CORREIO  BA.  BAHIA. 


cfffu:.  c  Exm.  cJeufict: 


Aomeadp  i.*  vice-presideníe,  por  carta  imijcrial  de  *)  do  mi,™  ,i„ 

PUBLICA  E  SSNBUgA 

nnlteSí0  ^  ^>  ™  d^  «  v.  ex.  <p,e  a  ordem  publica  contínua 
|"^el,  o  que  demonstra  a  Índole  naturalmente  pacifica  da  população  dtla 

Si  alguns  alicnlados  se  d,ram  contra  a  segurança  individual,  toem  sido  «eus 
amores  convementaenle  ^  já  algUils      i(]  mei.; 

rf  T°ítei  '-         "  w  niei0?  -pregos  pe^L^ 
L«   ,       i  Cn"!:"  P«  »  P^ençâo  .  represo  do, 

cume.;  t  rnando-se  ass.m  relevante,  os  serviços,  que,  no  exercido  £  <r 
runeçoes,  tem  prestado  á  causa  publica. 

Esses  factos  criminosos  eseasscam  e  tendem  a  desaparecer  com  adWMo 
«a  instnicçao  pelos  centros  populoso?. 

salussisase  mm 

O  estado  sanitário  (festa  prós  incia,  dunmk  o  período  em  q«c  estive  na  aMc- 
iraoi.0,  o  segundo  as  iuformari.es  obtidas  d,  iiiusírado  úrçoier  da  saú<!e  publica, 


Jir,o  lom  sido  nolavol.uo.Ue  allenulo.  vis!»  ro.no,  graça*  *  Divina  P.yvúle.ma  ^ 
não  ha  desenvolvido  alguns  desses  pranto  nagpllos  epidem.cos.  que  tmilas  desg.aoa> 
sícm  aecarrelar,  quando  caem  sobre  as  populações. 

A  febre  amarclla,  que,  desde  o  principio  do  anuo,  manítetou-sc  no  ancoradouro, 
tarando  especialmente  as  tripolações  dos  navios- estrangeiros,  que  aqu.  aportara,.., 
íonirvou-sí  com  certo  caracter  ,1c  benignidade,  não  cs!endendo-se  alem  d  aquelle 

felizmente  similhanle  mal  lom  consideravelmente  declinado,  como  vera  v.  e\. 
,!a  rcsucclivacslalistica,  apreseniada  pelo  dr.  director  do  hospital  de  Monl-Serrat. 

Em  vWa  d'i*lo  foram  dispensados  os  dous  facultativos,  <iuo  serviram,  um  como 
ajudante  do  inspeclor  da  saúde  do  porio,  o  outro  como  inlerno  do  hospital  de  Monl- 
Scrral  c  lambem  alguns  serventes  do  mesmo  hospital. 

Zm  consequência  de  se  lerem  desenvolvido  febres  de  mão  caracter  na  Ircguezia 
,1a  Moriliba,  encarreguei  o  facultativo  Atabalipa  Americano  Franco,  a  quem  rcmelli 
uma  ambulância  com  cs  medicamentos  precisos,  de  prestar  os  soccorros  que  fossem 
reclamados  pela  população  desvalida,  aeommctlida  tVcssc  mal. 

Lo«o  ipic  lai  necessidade  desappareceu,  dei  por  finda  essa  commissão. 
Nesta  capital,  e  em  algumas- localidades  dc  fora,  a  varíola  se  tem  desenvolvido 
mais  intensamente  do  que.  nos  annos  anleiiorcs;  pelo  que  tomei  as  providencias  mais 
necessárias  no  intuito  dc  impedir  o  seu  desenvolvimento. 

Communicando-nie  o  delegado  da  villa  dc  Micos,  que  a  referida  moléstia  se 
linha  alli  declarado  com  alguma  intensidade,  c  que  a  população  desvalida  soffria 
a  falia  dos  soccorros,  que,  em  lacs  casos  são  de  mister,  fiz  logo  partir  para  esse 
togar  um  facultativo,  munido  dc  uma  ambulância  adaptada  c  destinada  á  satisfação 
de  uma  tal  necessidade. 

As  noticias,  que  tive  da  manifestação  da  cholera-mjirbus  epidemica,  cm  alguns 
paizes,  com  que  enlretcmos  frequentes  relações,  indusiram-me  a  tomar  aqucllas 
medidas  preventivas,  que  mais  rcrommcmladas  !ornam-se  em  lacs  circuns- 
tancia?. 

Assim  mandei  alugar  a  casa  situada  no  logar  denominado  ílom-despacho,  para 
;<!!.  es!abc!cecr-sc  um  hospital  de  observação,  fazendo  logo  seguir  para  a  dieta  casa, 
a<  camas  e  mais  utensílio?  necessários  ao  iraclnmcnlo  dos  indivíduos,  que  por  acaso 
cheguem  afleetados  da  cholcra-morbus,  c  nomeei  para  medico  do  mesmo  hospital,  o 
dr.  "jefé  Duarte  ferreira,  ordenando-lhe  q".c  recebesse  do  dr.  inspector  da  saúde 
publica  uma  ambulância  com  os  medicamentos  apropriado?  ao  curativo  de  similhanlc 
moléstia. 

I'teeommcm1ei  ao  chefe  interino  da  divisão  naval,  que  tivesse  todo  o  cuidado  <• 
xigilancia,  no  cumprimento  das  ordens  expedidas  para  serem  postos  cm  observação, 
ou  tiuarenlenn.  conforme  a  gravkhule  do?  casos.  o?  navios  procedentes  do?  porto? 


h,íeccionados  Cfjuolrou^oin^ría.snjas;  :,s,im  como  >v™m>ond,i  ao  <!r.  ir.,,- 
-Sn^ettE!0,  f,UC  CmillV^'  ,wla  11  af,!vMc  '  ™  vi-ila, 

Além  destas  n.ctlidãs,  julguei  convonionlc  ro:«»darao  .Ir.  chcfedo  policia  que 
l"OV",om',af'e  "°  scnlil!o  ''^«warcm-se  as  ruas  o  mais  «lados  do<ta  ramlal 
™  ,,0!l^  P">vMcneia,  cias,  que  foram  lomadas  de  acconb 

!mpo,l       °    '  !1,'P0PlÚ1'  ',a  ::Md0  imi)!ií,a'  "     Il"!o  ,loi  001,111  no  ttúlMo  ú,) 


1  endo  o  meu  digno  anleoessor  resolvido  annuliar,  por  acto  de  2  do  janeiro  desje 
aimo  as  eleições,  que  livoram  logar  na  paroohia  da  Aladro  de  Deus  do  Bomieirão.  era 
membro  do  anno  passado,  para  vereadores  e  juizes  do  «az,  o  governo  imperial  ajw 
provou  os  .undamenlos  daquellcaclo.  o  que  morei  eommuni-ado  por  aviso  do  minislo- 
no  do  império  dc  23  do  agoslo  ullimo;  cm  virtude  disso  dclcrniinei,  cm  2  do  corrente, 
•juo  se  processe  a  nova  eleição,  somente  para  juizes  de  paz.  porque  essa  paroehia 
•ião  çonsli  uc  a  maioria  do  município,  designando  ao  mesmo  lempo,  para  o  dieio  fim. 
a  ultima  dominga  do  corrente  mez. 

Aimulladas  pela  camará  dos  deputados  as  duas  eleições  primarias,  que  se  prorede- 
>  m  na  parechia  de  SaneUnna  do  Campo  Largo  em  18  dc  agoslo  do  anno  passado,  bem 
eomo  a  que  por  isso  leve  logar  em  20  de  junho  ullimo,  aqucllas  pela  dnplicala  o  esia 
por  sua  clandestinidade,  como  sc  vô  dos  pareceres  da  mesma  camará,  (pie  me  foram 
■ransimílidos  em  avizos  do  referdio  mimsicrio,  designei  para  ler  logar  a  nova 

use  "j^taíys ,,c  ta,l,ro 

Eni  aviso  dc  A  de  agoslo  passado,  íbi-mc  declarado  lerem  sido  approvadas  as 
u,o  ,  p,c  tiveram  logar  no  .V  dislricío  para  preenchimento  da  vaga  deixada  na 
2     ««'lKHana  pelo  exm.  sr.  conselheiro  João  José  .rOIiveira  Junqueira 
.;  l^o-se  porem,  nu  la  a  volação  do  eollegio  eleitora!  de  Sanclo-Antonio  de  km, 
■''.'■«  o,  ou,. o  sim   adiado  o  rccoabecimenlo  dos  poderes  dos  novos  eleilnres  d, 
parochm  de  Caneta  Hiiia  do  Hio-prclo. 

d-mht™  ''l  8  l]V^Í0  M  á  ler  a  canados 

d  ;>uludu-.  inovado  as  eicçôos  primarias,  d  que  cm  18  do  agoslo  do  annr, 

.  procedeu  nas  parochias  do  Senhor  ,1o  Jíomfin,  da  Vilanova  da  Ilainha  '  t 
*Z     -;»'o,„o  «la  freguesa  Velha,  o  do  Saneio  Anionio  dns  ÍVimad,, 
i-rlen-entes  ao  1»  <Mvrh  desla  província.  *  ' 

IV  avisos  de  \  e  27  .],  seiomiav,,  dobrou  o  minério  «1,  imporá       n'r. , 


—  (•>  — 


haviam  fundamento*  para  serem  aimulladas  as  eleições  para  vereadores  e  juizes 
II;      a  que  se  procedeu  nus  paroehias  da  Moriliba  c  Carinhanha,  esla  do  » 

disíricto  eleitoral,  c  aquella  do  2».  ,  ,,. 

Peio  avno  de  24  de  setembro,  decidiu-se  que  das  clciçuo  paia  voieddoiu 
,  jufres  de  paz  eílecluadas  na  parochia  da  Pirajulua  cm  setembro  .lo  anno  passado, 
licÍva  approvada  a  «Io  vereadores  e  aMejui/.cs  de  paz  .lo  dislnclo  da  P.rajuhia. 
sendo  nulia  a  do  disíricto  da  Encarnação;  mandamlu-?e  proceder  a  nova  eleição 

somente  para  este  disíricto.  , 
Designei  a  primeira  dominai  do  mez  do  dezembro  vindouro  para  lei  logai 

"  Da" duplicata  feita  em  Chkjiic-chiqu,-,  por  ocasião  da  eleição  municipal  de 
«elembro  do  anuo  passado,  foi  preferida  a  que  presidiu  o  3-  juiz  dc  paz  Ignacio  de 
Souza  Nogueira,  sendo  annullada  a  que  se  fez  sob  a  presidência  do  i"  juiz  de  paz 
do  dMriclo  das  Pedra?  João  da  Cruz  Figueiredo. 

P.'i>dcm  ainda  de  solução  alguns  .los  processos  eleiloraes  para  vereadores  e 
juizes  de  paz,  submcltidos  ao  conhecimento  'do-  governo  imperial  peio  meu  ante- 
,c<sor,e  por  mim,  bem  como  outros  de  eleições  primarias,  cujo  jidgameme,  a 
camará  dos  deputados,  á  qual  foram  aíMos,  entendeu  adiar. 

Fxpirando  no  presente  anuo  o  mandato  conferido  aos  niemunx  dasienwlea 
Ie-i<'aliva  desta  província,  c  devendo  ser  convocada  a  nova  legislatura  para  o 
bM  futuro,  a  começar  .lo  dia  1.'  de  março  do  anno  vindouro,  nos  termos  do 
art.  2Í  $  i.°  do  acto  addicionai.  por  acio  de  22  do  mez  passado  fiz  essa  con- 
venção/designando  a  terceira  d  sminga  dc  novembro  próximo  para  a  rjspc-íiva 
eleição. 


Iw.ieranito  «  me-mes  molivos,  que  determinaram  o  meu  antecessor  a 
prorogar  a  âs>emhíéa  pruviutal  aié  o  dia  18  dc  junho,  c  reconhowido  cu  a 
ne:c4íilade  da  decretação  do  orçamento,  resoivi,  pjr  a-lo  de  17  do  mez  citado, 
proivgii-la  por  mais  seio  dia-,  designando  o  dia  l'i  do  mesmo  pura  seu  ca-erra- 
n-viilc.  dentro  de  cujo  prazo  fui  votada  aquella  lei. 

Todas  as  leis  o  resoluções,  que  subiram  ao  meu  conhecimento,  foram 
devidamente  «ucricuato  o  publica  'as,  o  eumpiv-m-e  agradecer  á  essa  dislincia 
ci-nioracão,  da  «piai  recebi  .'•oiJlinmv.las  provas  de  apreço  c  ecnsidcr«vefiO,  os 
meios  lp:  facultou  ao  gwvaw  beiu  gwir  os  s^grios  da  proviívia, 

t  :-ove!i'b         ás  ::„ee- i;ad"   'h  d-;-:  rr.mos  do  serviço  publhi. 


AUTUAÇÃO  u  mm 


PROCURADOR  DA  COROA 
Eni  virtude  do  impedimento  do  cíleciivo   o  d,.-,    i,v,    ,  .  .  „ 


-1ZES  JlLiMCIPAES 


iunuaculo,  c  entrou  em  ewcicio  ^  W*1*1  0  Jevklo 

Tendo  sido  esse  bacharel  multado  jdo  juiz  de  direito  di    . 

Wo,  quando  pron.otur  nella,  peia  falta  d   co,  ^ ml  á  r   7  í 
jurados,  recbni1Ccendo  eu  sea-en,  justificáveis  os  motivo    {  e    le  a     ?i  * 
bem  como  o  prudente  da  camará  municipal,  João  Evanaelisla  Pereira  de 
o  usando  da  autonsaçâo  da  lei  de  3  de  dezembro  de  LSU   reso  vT    í  '■ 
««ossa  multa,  por  acto  de  30  de  agosto  passado.  ^ 

PROMOTORES  PÚBLICOS  E  ADJLNCTOS 

_  Em  vista  da  nomeação  acima  declarada,  exonerei,  por  a-to  de  m 
,|U"l.o  aque  le  bacharel,  de  promotor  publico  da  comarca  do  Joic&o  " 

lomando  cm  consideração  a  propor,  que  me  foi  relia  peio  juiz  de'direi<o  ,h 
cotuaiva  «le  lazarei!,,  nomeei  por  acto  de  20  de  junho,  adjunc-o  do  oromoíor  -o 
.ermo  de  Ilapanea,  o  cidadão  Gualberto  da  Co*,  Silva.  Vand,  ^  eS/ a 


uu,ea-ão  do  Antonio  da  Cm,  Menezes,  que  mo  Urou  o  confie  titulo  no 

1,m°p?ttoa^-d3  junho  concedi  a  escacho  que  pedi»  o  Mtt£> 
M  do  cargo.de  adjuncto  do  1™^^^^^^° ,^  n-n^ 

1,0,»,  como  a  23  de  julho  a  do' cidadão  branciao  Ma  nano  lnmt 
«vm>  no  icnno  de  Campo-hrgo,  lambem  a  seu  pedalo.  !nh,m|)UI)0 
°  Em  virludc  do  m-oposLa  do  respectivo  juiz  de  direito  da  cornara  le  Mamb  pc 
cm  18  do  agasto,  lunncei  para  o  dito  cargo,no  lera»  do  Alapuha*.  ao  ud„d,o 
Francisco  Cavalcante  Mangabeira.  .  ,  ,.i(i.,.i.-,0 

Ainda,  por  acto  de  i  de  «lembro,  concedi  a  exoneração  ^  1^ 
Firmino  Lopes  de  Cubo.  docgaol  ^^^^  ^  tlc 

Finalmente,  atlendendo  a  proposta  do  du  juiz  do     c  io  u 
Camamú.  resolvi  nomear  em  15  do  referi*,  mez  para  e^  bga ,  no  u 
Barra  do  Rio'  de  Contas,  o  cidadão  Joaquim  de  ^  Lomu  *  m  a  ,)e,,ivu 
«Io  cidadão  Manuel  Paulino  de  Sousa  Pitanga,  que,  sendo  goiano  da  r.ku 
camâra  municipal,  lornou-se  por  isso  incompatível. 

Tendo  sido  por  decreto  do  27  do  passa  o  «uj^  - 

comarca  de  Seridó,  na  província  do  íl.o-grandc  do  >  « 
Ferra,  da  Molla  Pedreira,  que  exercia  o  cargo  de  p  mo  i  uuuto  da  « 
«la  Cachoeira,  nomeei  por  acto  de  (i  deste  mez  paia  aifclilui  lo 
lleaigao  Tavares  d'01iveira. 

SIPPLESTKS  BE  JUIZES  MUSiGiPAES 

Não  iendo  tirado  os  respectivos  títulos,  perdendo  asshnos  05 
ti      u-\  Cninru-ãc^  c  Oam  Francisco  ^egrão,  nomeados  cm  2'  <lc  oe/xm.,io 
l^St^í  ápices  do  ju,  municipal  o  d^plmos  do  = 
,1o  Umbu,  por  acto  de  4  de  julho,  nomeei  os  mcsmo>,  po.  a*im  cnladu 

™l£%o  da  exoneração  concedida,  em  20  do  junho  uttimo.  ao  cidadão 
Fraudo  Pereira  Guimarães,  do  cargo  de  2,  ^^^L 
,!o  omliàos,  do  termo  de  Uaparica,  passando  a  su  Mi  u  -o  o  ^  - 
FruriL  Finto  da  tela.  nomeei,  por  acto  do  2.  de  julho,  para  e,le  uhuuo 

lo"ivr  o  cidadão  Guilherme  -íoú  Piamos.   

°  '.,hando-,c  vasos  os  legares  de  juizes  suplentes  do  su„í,uuo  da  w  do 
<«io  o  r^enlandc-me  o  repdho  juiz  »i>ry  a  new siuado  m.  *  . 
llK.iu>caio,  nomeá  cm  7  do  mesmo  tmz  arnna.  juuv  i.  «•  o,  ».«  >.aic,  . 
ki-iro  da  Kvrfca  e  Tilo  Aiiloni-?  da  Cunha. 


Por  aclo  de  27  do  dito  mez,  nomeei  o  cidadão  Manuel  Bernardino  foi 

para  o  hm  acima  referido. 

Em  vista  do  que  representou  o  dr.  juiz  dedireilo  da  comarca  de  Caravel 
las,  nomeei,  por  acto  de  6  deste  mez,  para  o  Jogar  de  2.    pnl  1  dT  ut 
mumcipal  c  de  orphãos,  do  ta»  da  cidade  do  mesmo  Je\7tffaS 
Manuc  Alves  Tounnho,  ficando  sem  clTeito  a  nomeação  de  Manuel  AJ^s 

«o  I1  ?  !  \  d°  5  d°  jUnh°  UllÍm°'  1,0r  tCr  SC  ™M»  «  este  n  oradof  n 
termo  de  Alcobaça;  ç  para  exercer  o  cargo  de  3  •  suppienle  do  mesnTo  j  izo 
o  cidadão  Salustiano  de  Almeida  Moniz,  designando  á  am  os  o  prazo  de  c  !  2 
dias  para  o  supradito  fim.  1       1  *s*cmd 

OFFICIOS  DE  JUSTIÇA 

lo^t^T^'-  T°  foram  Iira!os^  05  ™s  de  diversos 
iocaic>  úl  nu,/ d.  lu  aí  seguintes  nomeações  provisória*: 


Im  18  do  Mito,  ao  dkk  «  w™  «6»*  M'™"0'  rm  *" 

<Kp« t 15  deianeirodei871,  nomeei  o  cidadão  Jo*  Feta  te  Santo  RoHm, 
*  dfl*  vaso  a.  escrivão  0»  iury  d. »  *  «** 

para  tratar  da  sua  saúde. 


SUlíDELtG  AGIAS 


Kenrcsentando-mc  o  dr.  chefe  dc  policia  sobre  a  necessidade  da  suppressâo  & 
i     TS»  *>  ^ubdelegacia*,  melhor  divisão  de  outros,  c  creacao  ainda  de 

S:,  tfoto  senlid0  03  aclos  6  ordeas 

^'im  cm  9  de  a-o*.  supprimi  o  2.»  dislriclo  da  Cruz  das  Alma.,  cm 

~  "ío!  dolo  n,e,  de,e„„inei  ^.itodasuMc^a 
*  tjí  na  ^  *  ««*  * 

no  temo  do  J.;«*  todo  l»r  limite  os  do  l^clivo  ÉH  *>  pá- 


Fmahnenle,  por  acto  do  11  do  corrente,  foi  creado  por  conveniência  do  serviço 
p blico  um  novod,slneto  dc  subdelegada  no  logar  denominado  Santo  Antonio  do, 
Mvcg antes,  na  Acguezia  do  Rosario  do  Orobó,  do  (ermo  do  Camisão.  °el 
nomeados  para  os  cargos  do  subdelegado  Frederico  da  Rocha  Pires.  c..«npplcnt<s 
fctevam  Pcrara  de  Azevedo  c  Pedro  dos  Santos  Fonseca. 


MUCÇÂO  PUBLICA 

Tendo-sc  suscitado  uma  discussão  pela  imprensa,  entre  o  então  vice-direelor 
da  mstrucçao  pubhca,  dr.  Antonio  Franco  da  Costa  Meirelles  e  o  respeclivo  ire 
tacharei  oao  Victor  de  Carvalho,  discussão  essa,  que  depois  foi  le  at  ao  m 
<la  assembléa  provincial,  oceupando-se  delia  alguns  depuíados,  o  qu  deu  ^ 
<W -  o  aceusado  produzisse  sua  defeza,  e  reconhecendo  o  meu  antlssor  a  nccJÍ 
sdadc  da  intervenção  do  governo  em  tal  questão,  determinou,  cm  oflicio  dc  25  de 
maio  deste  anno,  que  o  primeiro  daquelles  apresentasse  a  prova  dc  suas  asserções 
o  quo  foi  cumprido  com  o  oflicio  dc  27  do  mesmo.  ' 

de  «.nZlTÍ  -  CSSCS  PaPeÍS'  Pe"dentCS  Ú°  SOluÇ'50'  J'ulS«ei  semente,  antes 
de  qualqu  .  lecjsao,  ouvir  ao  segundo,  por  despacho  de  28  de  junho.  Este,  cm 

oinco  dc~  do  seguinte  mez,  trouxe  ao  meu  conhecimento  sua  defeza  documentada. 

lassando,  portanto,  a  csludar  o  que  foi  produzido  de  uma  c  outra  parte, 
c  confrontando  os  documentos  offerecidos,  cheguei  ao  resultado  de  que  não  tinham 
fundamento  e  alcance,  que  se  lhes  queria  dar,  as  aliegacões  formuladas  contra 
o  director,  estranhando  que  entre  funcctonarios  ih  semelhante  ordem  se  desse  tal 
occurrencia  em  prejuízo  do  serviço  publico,  c  fazendo  lambem  sentir  aodr.  vice- 
<  irector  a  inconveniência  de  seu  procedimento,  como  tudo  consta  do  acto  dc  1) 
do  mez  passado.  Em  vista  da  aulorisação,  qnc  foi  conferida  ao  governo  na  lei 
do  orçamento  vigente,  para  reformar  a  instrucção  publica  da  província,  o  a 
respectiva  repartição,  convoquei  os  membros  da  commissão  já  nomeada,  para 
esse  fim,  por  um  dos  meus  antecessores,  ficando  esta  composta  dos  bacharéis 
João  Victor  de  Carvalho,  Sebastião  Pinto  do  Carvalho  c  dr.  Guilherme  Pereira 
Rebello,  nomeando  o  segundo  em  logar  do  dr.  Demétrio  Cvriaco  Tourinho,  que 
se  escusou  com  fundamento. 

fiz  ver  a  essa  commissão  o  pensamento  do  governo;  c  o  espirito  da 
aulorisação  da  assembléa  provincial,  c  as  bases  por  tanto  sobre  as  quacs  devia 
consistir  o  trabalho,  dc  que  estava  encarregada.  Sendo-me  elle  presente,  tive, 
de  accordo  com  a  referida  commissão,  de  alterar  o  regulamento,  e  por  acto  de 
-/  do  mez  passado,  puz  em  execução  a  nova  reforma,  que  vae  annesa. 


Creio -ter  satisfeito  as  vistas  da  aulorisação  legislativa,  e,  oulro>i.n,  haver 
lirado'a  inslmccão  do  canos  do  resoluções  diversas  sobre  um  mesmo  ponto,  o 
Sãmente  conlradictorias,  estabelecendo,  em  togar  d'to,  uma  regra  umbro». 

°  dÍt"0:S"  garantido  melhor  a  condido  do  gorado. 
rc-ularLo  o  serviço  a  cargo  da  repartição  competente,  e  allcndido  a  mtuor 

C"t^tCos  d.  direetor  do  lyceu  o  de  mais  um  inspector  das 
mias  como  sc  vô  do  novo  rgulamcnto,  não  trouxe  augmento  de  despeza,  poi 
tt^rse  diminuição  em  diversas  verbas  já  existentes  dc  modo  que  avario 
o  lu-mcnlo  cm  0:5005000  com  a  melhor  organisação  dada  a  diversos  sen  .cos, 
venfical  «ma  diferença  de  7:2338000,  cm  favor  dos  cofres  .a  provmc.a. 

issmo  puslico 


Tendo  sido  julgada  de  1.'  ordem,  cm  relação  a  esta  capital,  a  companhia 
,lramalica,  conlraclada  pelo  emprezario,  Manuel  da  Silva  Lopes  Caído» ,  «pm do 
o  parecer  emiltido,  cm  •  13  de  agosto,  pela  commissuo  notada  pelo  meu 
antecessor,  mandei  que  sc  fizesse  eflecliva  a  subvenção  consignada  no  §  -4  do 
arl  1  '  da  lei  do  orçamento  cm  vigor,  de  30  de  junho  ultimo;  ficando  no 
entanto  o  emprezario  obrigado  .a  completar  as  32  recitas  marcadas  no  contracU) 
á  contar  do  mez  dc  julho,  quando,  em  virtude  da  força  maior  por  cllc  allegada, 
foi-lhe  permctlido  começar  a  epoeba  lhealral  deste  anno. 


Em  cumprimento  do  arl.  3"  da  lei  n.  1287,  de  6  dc  maio  deste  anno, 
nomeei,  por  acto  de  30  dc  junho,  uma  commissão  composta  do  brigadeiro 
Evaristo  Ladislau  c  Silva,  do  coronel  Joaquim  Mauricio  Ferreira  c  do  dr. 
Aristides  Augusto  Milton,  afim  de  apresentar  as  bases  do  que  convém  alterar 
ou  reformar  no  actual  regulamento  deste  corpo. 

Na  mesma  data,  designei  os  drs,  Felisberto  Antonio  da  Silva  Horta,  Arthur 
Cesar  Bios  e  Isidoro  Antonio  Nery,  para  interporem  seu  parecer  sabre  o  projecto 
do  regulamento  do  hospital  do  mesmo  corpo,  apresentado  pelo  respectivo  com- 
mandanlc,  offerecendo  as  alterações,  que  julgassem  precisas. 


.nforiorcs  c  cato  ,M„lld  .,~^  iC^  iCf  ,  ■     C0T,'l'ta'  ™j<K 
repoclivas  praras.  °         1,1      "::         distribui  por  cilas  as 

para  suas  vagas  os  alferes  da  eMincía  6  >  12  n™3™*  Cova'  nomca»,,l) 
i.'  c  José  Geraldes  de  Aragão  para  a  *  -  '  Cambu-V'  « 

P^e  ^l^r^^  -        de  di,„ 

ridas,  foram  ellcs  aposent  dos,  r5L  S,qBfl  p0r  °**  c<™  '^e- 
determinaram.  mieaa  conform.dadc  coiu  as  leis,  qUG  assim  o' 

—  Mauricio  Fe, 

Amentos  fóra  da  capital  45    E^TLTT?  °m  d™ 

respondendo  á  conselho  3,  e  ei«ervK^j"Í  d°  «  es  19,  sentenciados  G, 
ças  para  completar  o  numero  dc^S ^  TaS  da Sdíf3*  f"0  57  >ra" 
i     A  guarda  urbana  acha-secom  102 ^  ^íí^  da  íor^ 
designado  na  referida  lei.  P  '         d° 16  P** 0  «""P^o  de  118, 

Quanto  aos  seus  officiaes,  já  acima  indiquei  quaes  são  clles. 

Hercuía^S  «*  *  do'  bravo  gener, 

di,ribtidí 3  ^  Ma  CXÍSlCDle  ^  ****         de  1051  praças,  Lin, 
O  IS,  batalhão  de  infantaria  com  m  praças,  incluindo-se  Teste  nume. 


,      i «  n  i  li.ios-  o  10  •  «la  mesma  arma,  que  chegou  da  curte  cm 
dois  arrogados  o  18  addulos  o  li  .  ua  i  como  or(]enara  0 

20  d/agosto  pagado,  para  8ohWo.ro, a  ^  na  mcsnia  data. 

ministério  da  guerra,  segumdo .«to        a mm  a 
conta  hoje  363  praças,       ^  ^^dido,;  o  deposito  cl'inslrneção  e 
^  7S2  £  «  "lido,  finalmente  a  compauma  de  mva- 
lidós  conta  l'A  sondo  122  addidos. 

casa  is  rsisÃO 

Costa. 

^  da  insiro,  foi  ce—  este  o  ramo  do  serviço  publico,  que 

mereceu  minha  particular  altençao.  administração,  alguns 

E,  «o  sentido  dc  ettccluar,  cm  mmha  Pas-af '™         b     dc  minha 
.elhoramentos,  já  projectos,  c  enj  a— ^'^  ^lior empenho 

ipw  sobre  cllcs  pesavam.  ,  .  j        e  nos  que 

Estou  convencido  de  que,  nos  contractos,  que  manda  iav  j 

cdcbrel  paa  levar-se  a  efleito  as  obras  mais  urgentes,  fiz  gua.da.  a  md.pen. 

economia  dos  dinheiros  públicos.  d     lras  obraSf 

0  alcance  das  finanças  provmciacs  fez-mc  desuar  as  vuas 

LADEIRA  DA  CONCEIÇÃO 

Continuam  em  progressivo  andamento  as  obras  principiadas  nessa  ladeira  e 
montanha  adjacente. 


Tendo  começado  somente  com  os  recursos  dos  cofres  provinciaes  a  insh» 
nas  «toa  presulencia,  entendeu  o  governo  imperial  dever  aux  ^  V  S 
scnlido  ja  tem  concorrido  com  a  quantia  de  15:0009000 

Julgo  quo  os  reparos,  qU0  demanda  essa  parle  da  cidade"  de  grande" Iranzo 

ts^z^-***  c  cm  -«* dc    °  *  do- s 

Tcm-sc  despendido  até  aqui  com  essa  obra  a  quantia  de  20-60**790 
achando-sc  ja  feitos  dous  pés  direitos,  o  central  e  o  contíguo  a  este  )Cb  ado  do 
sendo  que  o  outro  do  lado  do  norte  está  quasi  concluído;  as Sm  um  bm    ,  10 

!nXiro°TC,ltrrqUClleS-  0MÚ  ^^enaria  consS  e  m 
melros  cúbicos.  Quanto  aos  demais  esclarecimentos  peço  a  allcncão  de  v  ex 


KUA  DO  CAllIíO 


Reconhecendo  a  necessidade  de  providenciar  sobre  o  eslado  dessa  rua,  que  mal 

por  meu  anlc  ssor  para  encarregara  dos  mclhoramenlos  alli  indispensáveis,  com  o 
propnetanos  I-rancisco  d'Assis  e  Sou<a  e  João  Rodrigues  Germano. 


BUA  DE  BAIXO  DÊ  S.  BENTO 


O  meu  digno  antecessor  nomeou  uma  commi*ão  de  diversos  pronrWaro; 
para  enrarregar-se  do  nivelamento,  calçamento  á  parallclipipedos  e  coiPlrucráo  d- 
um  cano  real .i^sa i  rua  para  cuja  obra  concorre  a  camará  municipal  com  ã 
quantia  de  3:0009000.  Para  levar  a  elTeito  similhanle  obra,  mandei  levantar  a 
planla  do  nivelamento,  que  remetti  á  commissâo,  sendo  de  esperar  que  esta  cm-clc 
os  respectivos  trabalhos,  afim  de  ser  proporcionado  ao  transito  publico  tão  imporlaute 
melhoramento. 

CASO  ENT1IE  A  BUA  DAS  FLORES  E  O  AKCO  DA  ESTBADA-NOYA 


Estando  essa  obra  aulorisuda  e  scudo  o  respectivo  contracto  lavrado  na 
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directoria  das  obras  publicas,  verificando  eu  a 

approvci,  em  10  do  junho  ultimo,  esse  «mirado  com  o  cidadão  Antonio  Auguro 
Gaspar. 

ESTRADA  DA  VICTORIA 

•Vos  cuidados  de  uma  commissão,  actualmente  composta  dos  proprietários  . 
barão  de  Pereira  Marinho,  Justino  José  Fernandes  e  dr.  Francisco  Perera  de  Almeida 
Scbrão,  está  entregue  a  obra  do  calçamento  d'cssa  importante  estrada.  _ 

Os  estudos  preliminares  rclalivamentc  ao  orçamento,  c  planta  ja  lhe  íoiam 
presentes,  c  consla-mc  ter  chegado  parle  dos  parallelipipcdos,  para  começar-sc  essa 
obra,  de  ha  muito  reclamada. 

CADEIA  DA  ABBADIA 

Tomando  na  devida  consideração  a  representação  do  dr.  juiz  de  direito  da 
comarca  do  Conde  sobre  a  necessidade  tlc  reparos  no  edifício,  que  serve  dc  camará, 
cadeia  c  quartel  do  destacamento,  feito  o  respectivo  orçamento,  na  importância  de 
1 -0545502,  nomeei  uma  commissão  composta  do  mesmo  juiz  de  direito,  do  presidente 
da  eanmra~municipal  c  do  delegado  em  exercício,  paracncarrcgar-sc  de  laes  reparos. 

LADEIRA  ENTRE  O  AREAL  DE  BAIXO  E  AS  PEDREIRAS 

Eui  vista  do  contracto,  que  assignou  na  directoria  das  obras  publicas,  acha-sc 
encarregado  d'cssa  obra  o  cidadão  Francisco  Antonio  de  Araujo,  contracto  esse  que 
approvci  cm  20  dc  julho  ultimo. 

ESTRADA  ENTRE  OS  TANQUES  LATERAES  DO  ENGENHO  DA  CONCEIÇÃO 

feio  por  mim  reconhecida  a  necessidade  do  aterro  nesse  logar,  resolvi  que  o 
respectivo  sen  iço  fosse  contractado  com  o  major  Joaquim  Ignacio  da  Camara 
Pinheiro,  e  cm  20  de  agosto  approvci  o  contracto  com  o  mesmo  celebrado  na 
repartição  das  obras  publicas,  á  li  d'esse  mesmo  mcz. 
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ESCADA  DE  FERRO  jNA  ESTAÇÃO  D' ALFANDEGA 

Do  mesmo  modo,  sendo-ine  presente  o  contracto  celebrado  n'aquella  repartição 
com  Feliciano  José  Torres,  para,  por  em  preitada,  fazer  os  concertos  de  <jue 
carecia  essa  escada,  approvei-o  em  data  de  21  de  julho  ultimo. 


ESTRADA  DO  MUNDO-NOVO 

Egualmente,  em  11  de  setembro,  approvei  o  contracto,  celebrado  com  o 
major  Alexandrino  Saturnino  do  Rego,  para  a  abertura  d'essa  estrada,  sendo  tal 
contracto  lavrado  na  referida  repartição. 


PASSEIOS  DA  RUA  D1KE1TA  DE  PALACIO 


Sendo  de  urgente  necessidade  melhorar  o  systema  dos  passeios  d'essa  rua, 
cm  muitos,  logares  intransitável,  por  acto  de  10  do  citado  mez  de  setembro 
resolvi  nomear  uma  com  missão  de  proprietários,  para  encarregar-se  d'esse  me- 
lhoramento, agenciando  entre  os  demais  os  meios  precisos  de  leva-lo  á  efeito, 
prestando  o  governo  as  pedras  de  Itália  que  forem  precisas. 

Hl  A  DO  SODRK 


Autorisei  os  reparos  precisos  nesse  ponto,  sendo  o  serviço  contraclado 
com  o  cidadão  Francisco  Antonio  d' Araujo,  <]ue  oflereceu  Iodas'  as  vantagens 
de  economia  e  perfeição;  foi  o  respectivo  contracto  approvado  e  a  obra  está 
começada. 


BAIRRO  DO  BO.MFI.M 

Reconhecendo  ser  indispensável  o  complemento  das  obras  'omeçadas  nesle 
importantíssimo  bairro,  as  quaes,  na  fórma  do  novo  orçamento,  montaram  cm 

3 
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5:8695»-460,  ordenei  a  conclusão  das  mesmas  obras,  á  cargo  da  cmpreza  Vehieulos- 
cconomicos. 

Com  o  officio  de  10  do  corrente,  approvoi  o  respectivo  orçamento  da  parto 
relativa  ao  nivelamento  da  calçada  do  Bomfim  o  ao  rebaixamento  dos  dois  la- 
drilhos, que  terminam  na  baixa  daquelle  sitio. 

Logo  que  sejam  realisadas  taes  obras,  estou  certo  de  que  essa  localidade 
melhorará  muito,  pois  com  ellas  vae  se  atlcnder  a  uma  das  necessidades  urgentes 
de  um  dos  bairros  mais  frequentados  desta  capital. 


OBRAS  EM  MARAGOGIPE 

Mandei  entregar  á  camará  municipal  de  Maragogipe  a  quautia  de  1:337-7835, 
metade  da  importância,  em  que  foram  orçadas  as  obras  mais  urgentes  naquella 
cidade. 

PONTE  SOBBE  O  RIO  PARAGUASSl" 


Em  12  de  agosto  próximo  passado,  foi  celebrado  com  o  capitão  Appio  Cláudio 
da  Rocha  Medrado.,  na  directoria  das  obras  publicas,. o  contracto  para  a  construcção 
dessa  ponte,  no  logar  denominado  Passagem,  pouco  abaixo  da  Cachoeira  da 
Bôa-vista. 

Tendo  reclamado  antes  o  mesmo  contractanle  sobre  o  preço  do  pedágio 
estipulado,  apresentando  para  tal  fim  uma  tabeliã,  que  julgava  razoável,  depois 
de  ouvir  a  repartição  competente,  deferi  o  requerido,  e,  por  officio  de  2  de 
setembro  ultimo  xtpprovei  o  contracto  definitivo,  com  as  alterações  que  julguei 
convenientes,  em  vista  da  informação  da  dita  repartição. 

CALÇAMENTO  DA  TRAVESSA  ENTRE  A  RUA  DOS  VOLUNTÁRIOS 
E  A  FONTE  DO  GABRIEL 


Em  20  do  mesmo  mez,  approvei  o  contracto  celebrado  com  o  cidadão 
Francisco  Antonio  de  Araujo  para  o  dito  calçamento,  que  deve  ser  feito  com 
pedra  commum,  e  com  grande  -economia  para  os  cofres  provinciaes. 


—  JO  — 


PHAÇA  DE  PALACIO 


Consegui  fazer  terminar  0  procedo  ,fc  ,1^  ■ 
%Wa  Martin  e  Leocadio  José  S  Bri  0  JTT^  *"  Casas  do  **, 
*  regularisar-se  o  ^é^lm^^^^T  ^ 

Em  seguida  determinei  á  directorST  J  ^ 
orçado  da  despesa  a  f^Z  Jt^SL^  **  ■» 
mente,  poderiam  produzir  os  nmleria»  apSS,  Í7Tm' 
concurrencia  para  aquellc  serviço  e  raraV™  ,  d°  aberla  desde  logo  a 
«««  mesmos  materiaes.  O  chefe  da  u E  iS"  f°  (,e,  ^  »  4* 
para  similhante  íim,  cumpria  m^Z^TZ^  *  enCen'ad°  0  ™ 
acompanhadas  de.  sua  inibnnacâo,  em  1  ?^  T'^0  aí  W»" 

tm  por  administração,  de  preferencia  a    CS        ' "  *  S6r  0 

«  d»  *  todos  os  :^em  SrSníJT*  *  ^  a 

mdemnisação  de  3:60(te000  °'  (,uer,a  0  wncurrente  «ma 

formando-se  iotes  dos  materiaes  para  e  fini T  P°!'  admi,^™ão, 

que  estivesse,»  completos,  e  chamando- e  Z fw™"?11"  *  Pr°P°ríSo 

A  primeira  das  prooriedades  ^  i    .    'S  wncurrenles. 
andamento  o  trabalho.^  «  *«*  a  outra,  está  em 

cujo  dono  não  cjuiz  por  ora  chegar  állli  3 

+zrj£z  ^r:le;~íj  de  —  ~ >  -d° 

^iras,  e  do  quartel  da  «^l^UT  ^  - 
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concedi  favores  do  que  se  tornaram  merecedoras,  lendo,  porém,  muito  em  visa 
poupa  "  lis  possível  os  dinheiros  públicos,  que  s6  empregue,  em  cortas  obra , 
cufa  utilidade  era  incontestável  e  em  melhoramentos  de  necessidade  urgente, 
exigindo  sempre  o  cumprimento  de  condições  que  garantissem  sua  prompta  c 

PerfeiLrrmais  importantes  passarei  a  ennumerar  as  obras  em  que  » 
deram  algumas  alterações  no  período  de  minha  administração,  especificando  o 


ESGOTO  DA  CIDADE 


Em  vinte  e  tres  de  agosto  próximo  passado,  celebrei  com  os  negociantes 
Urandão  &  Irmão  e  José  Pinto  da  Silva  Moreira,  como  cessionários  do  engenheiro 
Antonio  Luiz  da  Cunha  Bahiana,  novação  do  contracto  para  o  serviço  dc  esgotos 
das  aguas  servidas  e  matérias  excrementieias,  não  só  nas  duas  freguezias  de  que 
tractára  o  primitivo  contracto,  como  em  outras  desta  cidade. 

Pelo  novo  contracto,  foram  bem  allcndidas  as  necessidades  e  condições  de 
<er  levado  a  cilèito  esse  serviço  de  grande  utilidade  á  salubridade  publica,  sendo 
cardadas  todas  as  garantias  precisas;  tomando  como  base  o  contracto  celebrado, 
para  egual  serviço,  na  província  de  Pernambuco,  como  mesmo  determinou  a  lei, 
que  autorisou  similhante  melhoramento. 


HOISTING-MACHINERY  E  TRANSPORTES-URBAKOS 


A<  obras  da  conslmccão  do  importante  machiuismo  Hoistiníj-machinerij 
acham-se  em  progressivo  andamento,  já  se  lendo  feito  algumas  experiências, 
cujo  resultado  satisfez  plenamente  o  fim  a  .pie  è  e«e  destinado,  devendo  em 
breve  ser  franqueado  ao  publico. 

A  esta  empreza  liga-se  a  dos  Tnmsporles-urbanos,  lendo  ambas  por  gerente 

o  negociante  Antonio  dc  Lacerda. 

A  linha  ,  dos  trilhos  acha-se  assentada  e  funecionando  desde  o  largo  do 
Thcalro  até  o  da  Graça,  não  tendo  continuado  o  seu  assentamento  até  a  povo- 
ação da  Barra,  em  virtude  de  embargos  judiciaes  e  reclamações  feitas  pelos 
proprietários  dos  terrenos,  por  onde  deve  passar. 
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fenta  que  j;íle     •  °lD,fíl,e'  s,,a  raiiafeacao  e  o  '  para  0  «m- 
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Eoi  «pri—  *  — e  ord«,  foi  o  «da*  J*  *— 
convidado  para  a^ar  »  «*.  ^^X^»**  « 
ullimo,  e  ue  lodo  já  do  «mia  ao  nwno 
copia  do  ailudido  lermo. 

ANIMAÇÃO  INDUSTRIAL 

,»,„  ...pzano,  «ri»  a  in,po*i  W,dad.    =  r, 

,„aK-«.do  imo  *  .  da  pio.w  1^1              ,  (,e  l0  „,,,„„,  r,„- 

rn^K     5«»  5»  » «»"*• 

alhuliil:.. 


VEHICULOS-ECONOM1C0S 


■A*  ater  algons  ar^  e  da  a  — Pf^»  & ^   "b^díL  ™»o, ' 

St  ríirTJl  ri  ea>  «  ou  «u.  p*  a,  condições  offere*. 

tOMPASHIA  AQIARIA  SANI  A51ARENSE 

r,riw,i  •>  íanc<«  resaiamienle,  abastecendo  a  iniporlanie  cidade  de 
»a«  *  o  de  ll,eera  láo  «MA.  O  «  eslado  é 
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do 


COMPANHIA  DO  GAZ 

de  1859,  que  „  "*W«S5o  á  condição  " ■  .'dí  *\  Úaatibn  ú*  1868, 

*>  governo  o  íu^ml  l  ,  '  deve  em  ^ve  ter  soluto  f  '  °mo  reclai^ 
da  condição  l  d°       Z03  ^  '       qU°  »'P««a!a 

O  arbiíro d ^ ^  de  J»  *  maio  de  m0        ^  Uiifol™ 

M«  Joaquimlt;1  C°,,!e,,,°  *  ^  *  ^  .^J**™ 
VAPOR  PHesidente  DANTAS 

vagens  econ  S  l1»***  J^S^  ^u. 

•  <Mnwo  oom  n  !'  *"*  ■"'W^í/*'*1"»'1»  '«asso 

ESTRADA  DE  FERRO  JVF^t*  r, 

EsTA  CIDADE  .AO  Rio  g.  FfíA.\'CÍSGO 

q    ded,tf  em*a  vai  prosperaadx  1  'ulp0{'u,ílÍ3 


«a.  «tW.  **.  -f^e  tro°  a,,»»  *  ,»«  era 

*  «^rr^ ~ .  «- » - — • 

absorvida,  dando-se  deficit. 

ESTRADA  DE  FERftO  CENTRAL  DA  BAHIA 

'  da,  do  1,  de  julho  proxio*  P^o  '^fSC 
conceder  a  esta  nova  empreza  os  favores,  que  haviam  >ido 

^tspectivas  obras  pnncipiara.no  prazo  estipulado  no  contracto"  de  »  de 
setembro  do  anuo  ultimo,  e  continuam  em  andamen to. 

Em  28  de  junho  ^.^^^1^ 
lavrasse  um  termo  para  ser  «aguado  peto  eup « ^  da 
,me  todo  o  material  da  empreza  passana  ^^^^^r,^ 
.   roviucia,enU-eSando-se-lheenlão  a .^^^'J^  na  fiado 

Tu  -^rcoE:  a^^d^sa  falMa  da  empreza 


em  andamento. 


muamcnio.  .  ..  ... 

consente  ao  ^ 
o  emprezario  a  entrega  da  piestaçao  ut  .jj.jj 

aUn°'^  pedido  foi  altendido,  e  em  dala  de  15  do  corrente  ordenei  a  en*ega  da 
njTjS!  tendo  em  vi4a  a  informação  prestada  pda  jm*a  de  endros. 


ASYLO  DE  S.  JOÃO  DE  DEUS 


Continuam  em  andamento  as  obras  d'esse  estabelecimento,  á  cargo  da  mesa 
administrativa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia;  segundo  o  contracto  celebrado  entre 
o  meu  digno  antecessor  e  o  seu  illustre  provedor. 

Em  data  de  29  de  agosto  próximo  passado,  mandei  entregar  a  quantia  de 
20:633?>700,  por  conta  da  de  39:G3:3í>7í)0  de  que  Irada  o  referido  contracto,  e 
autorisado  pela  assembléa  provincial. 

Tenho  fé  que  em  breve  os  indivíduos  infelizmente  atacados  da  loucura  encon- 
trarão nesse  estabelecimento,  senão  um  remédio  prompto,  ao  menos,  com  certeza, 
lenitivo  á  seus  males,  proporcionando-se-lhes  ãlli  commodos  mais  próprios,  e  lodos  os 
auxílios  da  caridade;  sendo  assim  satisfeita  uma  necessidade  altamente  reclamada. 

ASYLO  DK  MENDICIDADE 


Usando  da  aulorisação  do  arl.  :j.u  §  7."  da  lei  provincial  n.  l:J35,  de  30  de 
junho  deste  anno,  entendi  conveniente  que  se  estabelecesse,  em  um  dos  raios  da 
Quinta  dos  Lázaros,  um  asylo  de  mendicidade,  que  oflerecesse  outros  commodos, 
que  não  offerecia  o  cm  que  ainda  se  acham  os  pobres,  em  uma  parte  acanhada  do 
convento  de  S.  Francisco,  sem  as  indispensáveis  condições  hygienicas. 

Para  levar  a  ellèito,  cm  seu  todo,  essa  aulorisação,  inspirada  por  verdadeiros 
sentimentos  de  caridade,  e  dotar  o  novo  asylo  dos  meios  necessários  de  bem  preencher 
o  caridoso  iim,  a  que  se  destina,  Jazendo'  desapparecer  do  centro  da  cidade  o  quadro 
anticivilisador,  que  apresentam  os  mendigos,  os  quaes  vagam  pelas  ruas  em  grupos 
á  esmolar,  nomeei,  por  acto  de  (i  de  agosto  ultimo,  uma  commissão,  composta  dò 
dr.  .Manuel  Teixeira  Soares,  e  dos  neuegociantes  Pedro  Augusto  Camará,  Mauuel 
Antonio  da  Cunha,  Lino  Porpbirio  da  Silva  c  Theodoro  Teixeira  Gomes,  cidadãos 
dotados  de  sentimentos  philanlropicos  e  caridosos,  para  agenciar  donativos,  com  que 
possa  ser  convenientemente  estabelecido  e  mantido  o  referido  estabelecimento. 

Para  occorrer  ás  despesas,  qua  se  estão  fazendo  com  a  promptificação  da  parle 
do  edifício  da  Quinta  dos  Lázaros,  onde  tem  de  ser  estabelecido  o  mesmo  asylo, 
mandei  entregar  ao  thesoareiro  desta,  a  quantia  de  1:20005000,  que  será  lambem 
applicada  aos  reparos  do  commodo,  para  o  qual  lèm  de  ser  transferidos  os  poucos 
indivíduos,  que  alli  existem  atacados  de  elcpliantiasis  dos  gregos. 

Com  o  ofllcio  de  li  do  mez  passado,  remctli  á  lhesotiruria  provincial  a  quaníia 


de  2:0003000,  afim  de  sor  recolhida  á  caixa  Sociedade  Commercio.  Essu  importância 
foi  generosamente  offerecida  em  favor  do  dilo  asylo,  por  um  negociante  desta  praça, 
que,  possuído  de  sentimentos  do  caridade,  quiz,  por  tal  fónua,  auxiliar  a  realisaeão 
de  tão  util  melhoramento,  uma  das  mais  palpitantes  necessidades,  de  que  resonte-se 
esta  cidade. 

Finalmente,  no  firme  propósito  de  proporcionar  os  meios  de  realisarem-se  as 
despesas  com  o  estabelecimento  do  asylo,  designei  uma  commissão,  composta  dos 
drs.  Felisberto  Antonio  da  Silva  Horta  e  Arthur  Cesar  Rios,  do  bacharel  José 
Manuel  Fernandes  Ramos,  do  commendador  Fernando  Pereira  da  Cunha  e  dos 
negociantes  Pedro  Augusto  Camará,  Manuel  Francisco  Brandão  o  Joaquim  da  Costa 
Pinto,  afim  de  promover  no  theatro  S.  João,  um  beneficio,  o  que  teve  logar 
no  dia  í)  do  corrente,  produzindo  a  quantia  liquida  de  rs.  1:3505»,  a  qual  também 
mandei  recollier  á  referida  Sociedade  Commercio. 


coluras 

Existem  nesta  província  quatro  colónias,  sendo  duas  de  nacionais  e  as 
outras  duas  de  estrangeiros,  á  cargo  de  uma  empresa  por  contracto  com  o 
governo  imperial.  • 

Aquellas  são:  a  de  Commandatuba,  sob  a  direcção  do  dr.  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Ilhéus,  c  a  da  Cachoeira,  dirigida  peio  rvd.  capuchinho  Frei 
Luiz  de  Grava. 

O  estado  de  ambas  é  iisongeiro. 

Das  duas  ultimas  são  empresários  o  conselheiro  Polycarpo  Lopes  de  Lello  e 
o  commendador  Egas  Moniz  Barretto  d' Aragão ;  são  ellas  a  « Moniz  »  e  a 
«Theodoro»:  a  primeira  situada  em  Commandatuba  c  a  segunda  na  margem 
do  Una.  Para  ambas  já  tem  vindo  um  numero  crescido  de  immigrantes  podendo- 
se  calcular  approximadameute  cm  ICOO  colonos,  os  que  já  uellas  existem.  Em  sua 
maior  parte,  são  da  nacionalidade  ulleman,  havendo,  no  entanto,  um  grande 
numero  de  polacos. 

O  estado  destas  colónias,  so  não  é  pur  ora  satisfaclorio,  não  é  lambem  des- 
animador; ellas  tendem  a  prosperar,  segundo  as  informações  obtidas. 

Devo,  no  eulanlo,  ponderar  que  a  inlroducr-ão  dos  immigrantes  polacos  não 
tem  produzido  bom  resultado,  visto  que  são  eiles  demasiadamente  exigentes  c 
turbulentos. 

Kellas  se  lêem  dado  couílictos,  quer  euliv  elles  mesmo-,  quer  entre  eiies  e  os 
nacionaes  aíli  empregados. 


mais  .se  tmham  excedido;  hoje  «i-i  T     r     tados'  seil(I°  despedidos  os  «J 

Principal  da,*  «o  foi  a  T  T**6"'0'  v««  <l«  a  ««« 

i>  ,  Iia«»hadores 
reconhecendo  eu  i  iwn-.-i  >  , 

a  fanquiiidadc  narJueIIa  cl,  h  f  '  »midea™™  «o  sentido  de  ,n,  , 

Por  aviso  de  24  de  selemh.Tr.    P      Cofres  Seraes  e  provin,h,Í 
*>  '"meado  o  o  govírn  '   pli  ler 

w  «atónar  o  «lado,  em  eme  t ^  *****  V**-  em  Zml* 

como  teem  sido  cumnr  i,    »  ha  a  co!onia  i^onfc  e  vonfl  °' 

João  Antao  ,|„  Goe,  T0un.nh0  .       ''■•«.  -M  »  te(a  j,,.^* 

^•Si^íS*»  W"em  '  Wh»  para  « 

*  «ralo  ,te  nheus,  c  „      »'* *.  «  »«,  «ana  ,ra!a offlefeí  aoT  £ 
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vapor  S.  Francisco,  e,  por  officio  de  9.  communicou-mc  o  consellie.ro  çommissano 
haver  chegado  na  tarde  do  dia  5,  encontrando  o  maior  interesse  da  parte  do 
commendador  Egas  Moniz,  director  da  colónia,  em  habilita-lo  com  os  e^arecimcntos. 
de  que  pi  dispor,  e  accrescen.ando  que  no  dia  11.  pari»  para  a  coloma 
Theodoro. 


mm  de  itapoas 


E<le  pharol  já  está  funecionando  desde  o  dia  7  do  passado,  sendo  regular 
o  serviço,  que  tem  prestado,  principalmente  ás  embarcações  que  vcem  do  norte, 
as  quaes  o  avistam  em  distancia  maior  de  15  milhas. 

Em  virtude  de  autorisação  do  ministério  da  marinha,  fiz  as  nomeações 
dos  pharoleiros  que  nelle  servem. 


mm  Munícipe  ss  ssíBS-aios 


No  dia  23  de  agosto  inslallou-se  a  nova  villa  de  Enlre-rios,  ercada  pela 
lei  provincial  n.  1178,  de  3  de  abril  de  1872,  c  foram  empossados  os  verea- 
dora* conforme  participou-me  a  mesma  camará,  que  enviou-me,  por  copia,  a 
acta  respectiva;  tendo-se  procedido  de  accordo  com  as  prescripeões  do  decreto  de 
13  de  novembro  de  1832,  segundo  declarou-mc  a  camará  municipal  da  villa  de 
Inhambupe,  em  offiefo  de  16  do  dito  aiez  de  agosto. 

Representando-me  aquelta  camará  sobre  a  necessidade  de  foro  civil,  rcmel- 
lendo-mc  uma  certidão  dos  cidadãos,  que  foram  qualificados  jurados;  depois  de 
ouvir  ao  respectivo  juiz  de  direito,  que  declarou-mc  ser  conveniente  a  dita  creaçao, 
aUenla  a  importância  da  villa,  cuja  lavoura  progride  de  dia  em  dia,  resolvi, 
por  acto  de  14  do  corrente,  crear  o  referido  fóro,  c  conselho  de  jurados,  na 
formados  arte.  223  do  regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1642  c  2."  do 
decreto  de  24  de  março  de  1843. 

Por  aclo  de  15  do  mesmo  mez,  nomeei  os  supplentes  do  juízo  municipal,  c 
subdividi  o  termo  cm  Ires  districtos  especiaes. 
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BSCSVSSAXEOTO 


rias  não  cumpria  por  ora  o  do^Sos  CCtt^- 

da  P-P^s^  necessidade 

palriolismo  dos  cidadãos  o  °e  t,  > ,  °S'  °  CSp0,'°'  C°"íia,Jo  110  zcl°  e 
salisfeilo  o  preceito  legal      '  ^  ^  C°,nU,,*ões  ''uc'  em  bl™-  «** 

fi&FAsngõss  ss  mmk 

dado  ^e"S^!gU,nUS  mUdU,iCaS  n°  *»*  *  se  ,n, 

divisão  August  wChio' d  1 r  Lí  o  i,0í°  aCha"SC  S°b  U  dÍrCCÇâ0  d0  (;llcfe  d* 
o     •,-    ,      "™«*mo  ua  òA\&  Lisboa.  E  no  cominando  do  *  •  dtorirm  navM 

o  capriao  de  n.are  guerra,  Jeronyn.o  Francisco  Goncalves,  ^  cm  fcSmZÍ' 
e,laci^g!T  im,,firÍa!  CU!0ndeU  C011Ve,IÍOIlte  delei-'"i«-        ullo  S  I°e 

IWAÍJAS  Í80VIVCZÀE5 

O  mal  de  que  resenlia-se  esia  orara  por  falta  de  numerário  v*>  ■ili--.-- 
s«le  as  finanças  da  província,  cio  estado  já  não  era  ligeiro:  'co^lZ 
ainda  hoje  o  sensve!  desequilíbrio  enfre  a  re-::a  ->  a  desoesr, 
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A  causa  primordial  deite  desequilíbrio  é  a  escassez  de  transacções  da  [irara, 
sendo  muito  diminuta  a  exportação  dos  prineipaes  pwductos  da  nossa  lavoura,  que 
não  encontram  preço  nos  mercados  estrangeiros,  ainda  abundantes  dclles. 

E\  pois,  esta'  a  principal  causa  da  diminuição  da  renda  da  província,  como  se 
vè  dos  balancetes  mensais,  apresentados  pela  respectiva  repartição. 

A  janela  da  associação  commercial,  calculando  até  que  ponto  podia  allingir 
simiShanlc,  estado,  pediu  providencias  ao  governo,  lembrando  o  alvitre  de  saques. 
Submctli  esse  pedido  ao  ministério  da  fazenda,  que  o  deferiu. 
No  entanto,  continua  a  exportação  em  pequena  escala,  sendo  ainda  sensível  o 
decrescimenlo  da  renda  publica,  tanto  pelo  que  diz  respeito  ao  2."  semestre  do 
exercido  lindo,  como  ao  1  do  corrente. 

Em  tal  emergência,  reconhecendo  as  dillieuldades  em  que  se  achariam  os 
cofres  da  província,  que  já  mal  supportavam  as  despesas  ordinárias;  estando  de 
mai<  prestes  a  epoeha  nreíixa  para  a  rcalisação  de  pagamentos  de  serviços  feitos 
outros  aulorisados,  e  entre  elles  o  de  200:000?  r.o  empresário  da  estrada  de  ferro 
central  da  Bahia,  1."  prestação  por  força  de  seu  contracto:  usei  da  autorizarão 
do  §  1.%  arl.  3.°  da  lei  provincial  n.  1333.  de  30  de  junho  do  corrente  anuo, 
conlrahindo  um  empréstimo  da  quantia  de  ÕOO:000?0(IO  por  meio  de  apólices, 
.•epartidamente  com  Ires  estabelecimentos  e  um  capitalista,  pela  fórma  seguinte: 

Caixa  Económica  200:000?;  Banco  Mercantil  300:000?:  Companhia.  Allianca 
70:000?  c  dr.  Salusliano  Ferreira  Fróes_30:000?,  sob  as  condições  constantes 
do  acto  de  22  de  agosto  ultimo. 

Antes  de  contrahir  pela  forma  referida  similiianle  empréstimo,  procurei 
realisa-lo  no  Banco  da  Bahia,  e  na  Sociedade  Commercio,  não  lendo  sido  aceila 
por  estes  estabelecimentos  a  proposta  apresentada,  por  falta  de  capitães. 

E4ou  bem  persuadido  de  que,  no  estado  critico,  por  que  enlão  passava 
esta  praça,  foi  o  empréstimo  conlrahido  com  a  maior  vantagem  possível,  por- 
quanto nem  na  praça  do  Rio  de  janeiro,  aliás  cm  outras  condições,  melhores 
vantagens  foram-me  offerecidas. 

Pela  relação  das  dividas  da  provinda,  que  me  foi  presente  com  o  cilicio  da 
íhesouraria  provincia:,  de  IS  de  agosto,  montavam  eilas  a  33í>:lS'.)?íU'i,  não 
contando  a  de  200:000?000,  já  referida,  para  pagamento  da  1."  prestação  da 
estrada  de  ferro  centrai:  não  havendo  portanto  da  receita  arrecadada  e  por 
arrecadar  com  que  fazer  face  á  essas  despesas  autorisadas  e  serviços  feitos, 
como  único  remédio  tive  de  lançar  mão  do  empréstimo  aulorisado  na  citada  lei. 

Para  conhecer-se  o  desequilíbrio  da  receita  com  a  despesa,  basta  confrontar 
a  renda  do  2.°  amestre  de  1872  a  1873,  e  a  do  I."  d'esse  mesmo  exercício 
;>OE5  a  despesa  nesse  mesmo  tempo:  a  receita  nesie  foi  de  ÍK)3:-471?'02/, 
swido  r^qucllo  de  L!3í:73r*."VfO,  ».o  passo  que  a  despesa  realisada  foi  uo  3" 
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semestre  de  róis  j,j {õ-s-iarc^ 

«ma  dos  diversos  servi  os  a  Pa"Le    i.  L.h  .    '°'5°'  <JUC'  C0,nPllíadu 
>'2.a  MM  "a  importância   c°  3S-Í8o4l       ,7°  de 
J«  acima  dccfaradns.  dá  em  resulm    U1    efií  t    da  de  200:000*000,  ambas 
«ao  comando  outras  dividas  n ão    l^í,  °°      ^  ,,e'72*'^~<. 
a.nda  de  ordem  de  pajmmcl      '    ^  '0m  depen- 

para  o  do  vigente  a  de  280-1^77  '  8  <JUaUlia  de  ^OOíte  e 
4/6:1270777,  liquido  da  ,!e  nn  ,Tr  f  ^  l,ro^n>  o  total  'de 

«»  «lumiuação  publica,  iuros  e  re*n  "         ,      adas  00,110  ^  especialmente 
Paragaassú,  outro  ^  et  TÍT  ^  ^  " X 
*  disposição  da  lei  n.  J31(í  ^         ,™da  «**  compromissos  ^ 
^"çar  mão  da  renda,  w  ia  ^  a  1     0  do        passado,  send  J £ 
«fendo  exercido  passado,  J l^^^dB^Í 

cauções  de  11:000-000.  "*  'Jem  00,110  do  transporte  da  caixa  d' 

A  receita  d»  1  »  irim  •>■!,.  i 
despesa  fci  ar,:.^»"  ^ní°  ^  foi  de  258-067W, 

conc-ue-se^earei  í  di,  ^  !d0'  1,111  «1  de  07^^°'"* 

a^-da,  tendo  £5^5  ^  ti^f  ^  ^  ^ 

c~eSt;^~^ 

untado  na  ^  daía  ^  o^0^  ™  -  Nerá  ver  iI0 

C0:!!ii!U2:i!        re]m^ò^  „.mj   „ 

•        (■•-'•m.:!1'Io  em:);-,>...,,|.;S 


Domingos  Jose  da  bilva  Louio,  iu»pu.w  ihesoureiro, 
tfosla  mesma  repartição  dêu-se  ^to  Jus6  do  Araujo 

Pinheiro  Baraúna.  .  j     .  le  ^etário  pela 

togar  o  bacharel  João  Jose  de  Morna  Jfogdhaj.  a  ue       ^       , ^  ^  )Ul 

Seabra,  o  «la  1."  Anlomo  J<h,  uc  .uaujo  um 
ires  mezes.  1Wy,riir-to  desempenharam  satisíacloriamente  seus 

«Iriofen»,  seja  feliz  na  adm.mslrae.-ao  de> pro  nj  •  « 

,1p  rinuoza  que  em  grande  somma  possuo. 

Mário  da  presidenria  da  provinda  da  Bahia,  22  de  outubro  de  1»73. 

,lhl,  c  exm.      «ndador  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado,  tsuiío 
aipo  presidente  desto  provinda. 

O  .^«taie,  dr.  „'«  Ítalo  f«ire  te  Larcalho. 


ANNEXO 


REFORMA 

INSTRUCGiO  PUBLICA 


REGULAMENTO 
título  i 

«■AriTL-Lo  lm(:o 

Ari  Io  4  ]* 

presidente  da  Drovil  .  Pnmnt'Wl  *° 

ior  um  director  geral. 

l  ovdous  inspires  ;,,p 
*°r  inspectores  paroles. 
"rL  ~-°  0  director  ™~ ,]  fí,  ■  , 
■\*>  Pnsufcnte  da  ^ ^        ^  4.Ja  ^i-9 


r      -    ,irt  ,i?m-l(.r  r"cral,  a  sidistiltiKão  será  iViia  por 
§  1,  ?so  impcdimemo  uo  u  i,  lo    ,u a  níl()  |»..uver 

qu,„,  uo.ncii.lo  Kr  i-clo  presmenl     •  P   '  ™    1      '    ^  dc  x- 
dia  nomearão,  substituíra  o  director  do  beca,  na  1 
sideute  do  conselho  superior.  .v.  im.u  c-aTcer  o  car- 

os  seus  vencimentos  e  os  do  dilo  cargo. 
Ari.  3."  Ao  director  geral  compete:  TOrocíúaes,  UhI.-.s 

§  1-  in^ionar  por  si,  pelos  »»£ c  ove  ^        P - ^    ^  ,c 
as  oscilas,  Cullcgios,  casas  do  educado  c     abcLu m,.u.  Rp. 
iustruceào  primaria  c  secundaria,  assim  publico*,  como  paUiuu  „ 
dadas  ás  dispo^òes  deslc  regulamento,  primário, 

g  2,  Pnsidir  aos  concursos  para  as  e*  ^  1  I 

odascscíiolasnornmes;  c,  quea^o,  a  lodts  o.  cx  ^iver 
natureza,  solcmncs  ou  não,  a  que  assistir,  sul;o  q  um  -  í  . 
o  presidente  da  provincia,  e  este  quizer  ™™?J^  ^icula,0s  de 
§  3.'  Aulorisar  a  abertura  de  escholas  o  estabelecimentos  pa 

inslrucçâo.  ,i;,.n-»inr  do  lvceu,  os 

H-  Coordenar  os  mappns  c  informações  que  o  d     «  do 
injectores  geraes  c  os  inspectores  P-odaaes  ^  ^  ;k 
do  anuo  lectivo  sobro  a  instrucçâo  alô  o  fia.  d« 

como  particular,  c  apresentar  a.,  presidente  da  J     ^  ,m. 
janeiro,  o  quadro  estalislico  de  iodns  as  escholas  c  ç>l ab.Jcci , 
daes,  acompanhado  de  um  relatório  circumslanaado  sobro  o  ciado  des.. 

vamo  de  serviço  no  a  mio  anterior.  .  sessões, 

^,  Convocar  o  conselho  superior  do  instrucçâo,  presi du sua  ~u  < 
c  mandar  proceder  aos  exames  e  ás  indagações  necessária,,  r*ra  que  ,os.. 

exercer  as  suas  f micções  com  acerto.  ^w-lores  a-rat-s, 

S0.«  Exncdir  inslruca.es  c  circularei  explicando  aos  £  ^ 

.«  inspeclores  paroles,  aos  directores  das  esc  olas  »  -  - 
iessores  a  verdadeira  inteligência  c  executo  das  leis  c  o.wrn ,  ' 
„.  em  C,ral.  tudo  quanto  ior  concernente  á  boa  execução  deste  »  mu  • 
«  'A™  casos  uien.es,  em  quanto  o  conselho  superior  nao  ™  ^ 
priraninias  c  rognhnncnios  especiaes  provisórios  para  o  ensino  ou  exames, 
Mediante  approvação  do  presidente  da  província.  .  • 

§  8..  Orginisar  o  regimento  interno  das  escholas  publicas  pumanas 

™ Julgar  -  inacções  disciplinares  punida  com  admoestação,  repre- 
k-iisiw,  ou  umila  até  AWOW. 


f !";  tK'f*  Ml"™i  l™lo.!,ni,rm;„r:ia, 

A  ajiprovar-ào  dos  coiUne!.         1  T  «lowism,,. 

*? sussr    « - ««•  »*.  ■ 

l-  a  teira  parle  dos  venc-h^ni™  ,i„  (  • 
§  1-  N.«  «w  d,         "  "f  "'v  " '°  1  "  <io  c>:,rcici, 

P-rUriro.  e  outro  dc  car^     ^  tSZT  ^  * 
tio  gratificação.  U"  0j,j'00j       caua  m:i,  a  Ui„!„ 

aecbnle  fiando  r,  7  "  p,l,iici">  nJJ™«i  de  SUO-rOM. 

dai^ruecâo  publto  n  "  ^  ^  S°  òdi;!  «  troiana 

*rt   r.       li  P         tl  survir  :ia  ™!aria  do  Iva-, 

director  geral  ^'^s  conln^os       :;,rão  da  u,um$»  do 

Art.  0."  O  conselho  superior  ,orá  (,m!p„sl,;: 


T)u  director  tio  lyi  eu,  vice-presidente. 

De  dous  professores  do  tyccu. 

i)e  um  inspector  geral. 

Do  iliroctor  da  eschola  normal. 

IV  um  director  ou  professor  no  ensino  particular. 

IV  dons  membros  que  não  pertençam  ao  magisleno. 

S  I  M)  director  eínil.  o  do  Ivceu  e  o  da  eschola  normal  suo  membros 
mJL  conX  s^Air;  todos  os  outros  são  nomoauos  pelo  governo, 
,- serão  conservados  em  quanto  bem  servirem. 

s  *  ■  Nos  impedimentos  dos  membros  do  conselho  por  mai>  ue  lo  uws, 
ou  no^  "casos  em  que  só  pôde  deliberar  o  conselho  pleno  serão  ch«^  » 
suhstilulos  nomeais  pelo  governo  no mesmoacto  dos  cl  cetno*.  U  substda- 
lo.  serão  sempre  tomados  na  mesma  eathegoria  dos  eíleclivos. 

s  :)  •  O  conselho  reunir-se-ha  ordinariamente  uma  vez  em  caua  mez.  fa- 
«ndo  tantas  sessões  consecutivas,  quantas  forem  meessanas  para  a  solução 
cios  assi-mptos  que  lhe  são  incumbidos;  e,  cxlraordiiumamenie,  sempre  q.* 
i,,-  convocado  pelo  director  geral,  oti  por  ordem  do  governo.  - 
Jrt  7  0  \o  conselho  superior  da  instruirão  compele: 
*  ç  \.°  õ  exame  e  a  adopção  dos  melhores  nielhodos  c  systemas  práticos 

de  ensino.  ,  ,  .  .  , 

§  V  A  escolha  dos  compendia,  livros  ou  traslados;  corrigi-los  ou  man- 
dar corrid-!os.  ,  , 

^  :j.r0  sysíema  c  matéria  dos  exames  e  concursos  das.  eschulas pri- 
marias ou  normaes,  e  os  respectivos  p.ivgrammas. 

>;  i.»  Julgar  as  infracções  disciplinares,  a  que  seja  imposta  pena  maior 
<iue  a  do  admoestação,  roprehensão  ou  multa  alô  AOvOOO.  ^ 

S  5  •  Em  geral,  será  o  conselho  superior  de  inslruceão  otuiuo  sobre 
lodos'  os  assumptos  lilterarios,  que  interessem  á  insírucçâo  mibuca  provin- 
cial, cujos  melhoramentos  e  progresso  deverá  promover,  auxiliando  o  Oiro- 
clor  geral. 

Ari  8  °  O  conselho  superior  reger-se-ha  nas  suas  reuniões  por  um 
regulamento  interno,  que  organisará  e  sujeitará  á  approvaçâo.  do  governo 

para  ler  execução.  .      .   .  ,. 

Art  9»  Haverá  dous  inspectores  geraes  com  residência  c  junsdicçao, 
onde  ihes  l'òr  marcada  pelo  governo,  sob  pn.posla  do  director  geral. 

§  i."  Os  inspectores  geraes  serão  nomeados  pelo  governo  lamnem,  sob 
proposta  do  director  geral,  o  dimisáveis  ad  nulwm. 

§  2."  Terá  cada  um  o  vencimento  animal  de  1:1,09*000,  sendo  a  ter- 
ça pàrle  considerada  gvaliíleaçâo  peia  effeeth idade  do  exercício. 


Ar1,  AOS.Í;isl':^'WsglTaosincm,,)(l. 


$j  j  ••  I   • '  •,  u"L-sS1'WSíllcui!!b(.: 

í;,nl°  P^icos  como  p,r[  cuia  °  ^Juerfl  eScho]{!S  e  ^Mccimcn' 

d^-cm  declarar  as  vezes  oue  toZte^T*?  nmSsatíss'  ««I-ai 
«•sas  de  educação.        *        "  ^I^alas  as  referidas  escholas  Õu 

*  ^°^t;™z  —  *  ^  -.o,  PuWica,  c  cxlra. 

oulra  para  ficar  cm  seu  p0de    seT     í     11Cttldn  ao  di«*tor  geral  e 
1-1  será  mponsavcl  pob^S^  í "  f?^15  F*  Fo4or 
PR»»,  que  for  mareado  em  un  a     I         í"^  ulcusiIi*  dcnlro  lo 
B**U  npprovada  p(;lo  J^o  °rS;,nÍsa*'  ^  director 

os  pernas,  dSVoS?  "  d^ 
r«-eion,  gora].  CCIi>0CS  e  ordcns  ^  conselho  superior  e  da  di- 

-S,.,chulaSsíoarropriadasJe^collocada,e^vla^,,seud,!iuo. 


r.,      ftwiupncia  oslâ  om  velarão  com  a  popula- 
Sc  o  lermo  med.o  da  f  eque.  cu  t,  melhodos  de  eii- 

cão,  qual  a  assiduidade  e  aproveitai^  to  do  o 
mo,  o  regimen  da  oschola.  os  meios  discip  inaics  to  ^  dúS  ^ 

■       4..  <j.,al  o  estado  da  mobília  cscholar,  c  da  cscupiura. 
que  os  professores  devem  ter.  quando  tive- 

5  9.-  Entregar  ao  director^  a, ,o  ^  ^  ^  ^,0, 
rem  residência  na  capital,  orelatone  dos  dee,erckio  para  a  co- 

Som  este  relatório  não  poderão  obter  allcstado  ao 
frança  dos  vencimentos.  encarregados  de  visitas  fóra 

§  ,0.  Quando  os  H^cu%S*r»«**»*»** 

do leardú  sua  residência,  d^euo  cnu.»  *  " 

íuVso,  o  relatório  *™^^v^^  de  instruccào. 

§11-  I*  ^^^.t/^tr  »^s£uas  naopermittidas, 
primaria  do  respectivo  dislnclo,  cora  <iuM0nauiu 

para  cobrança  dos  vencimentos.  {  b     tlicas>  quando  lhes 

§  12.  Assistir  ou  prisidir  aos  exames  uas  csuiu  t 
fór  ordenado  pelo  director  geral.  impedimento  dos  professores, 

§  13.  Prover  lemrorammcnle  no  caso do  im|  ciu 
a  substituição  das  cadeiras  primais,  V^^^  dc  ajuris- 
commissao  fóra  da  comarca  da  capi.ou        .  ^  lng0  a0  dirc- 

sua  algumas  habilitações  liltcranas.  ainda  que  nao 

Uujão.  ,        ;„„nri0..Cs  "craes  impor  as  penas  de  ad- 

Art.  11.  Em  visita  podemos  ínsp.co.  es  dlu  i 

mocslacao  ou  reprehensâo.  insuílicienles,  devem 

§  único.  Quando  entenderem,  q«c^^  oulras  mais  c{ncazes. 
Kpri  „tar  ao  director  geral  sob.  .  ^  ^clor,s  ,eraes  a  ajudo  de 
■    \rt.  12.  Em  visita  fora  da  capital  iene  o      i  funCcionarios 
cnsuTde  2.000  por  lego,,  nas  mesmas  condu.oo 
^«dá»  em  commis  J  ^  subililuidos  nos  seus  impedimen, 

ç  1."  Os  inspectoras  p,iroUiia.u>  -^j 
la  do  din  clor  geral. 


nlL       E™  cada  nnrrW,,'-.  !,.„.«  • 

tlTULO  II 

-Ari.  17.  Haverá,  ncsla  n™i.,i  i 

-oral  c  rdigi»»,,  l,:ilam  d    l   ™«       g^nlcs  „rall.riils:  inslru 

pioudurracpueiiis,  5vS!.,,,.a 


.■  ,  «-ipnn  tio  pbsos  o  medidas,  deso- 

iVho  Uncnr.  arilbmJUc«^«;  l^»^  ;  l         m,!lhuJ0logui.  c  pira 

phia  c  historia,  -especial. m   c  c lo    ^  jornas. 

Is  almnnas-mcslrus,  os  trab  lho  -  .  P          organi^r.  feria  dista* 

§  único.  Koprogramn^  usoC5,  o 

SiiSà^^  o  matéria  ^  ^  ^  ter  « 

Eslc  programma  depende  da  oppiowt *o  i  p;;chola    hn:irm  f.n- 

Arl.  20.  &ula  unia  das  «cluA»  norrn^  ,  moiLodos. 

\  designação  seraleiu,pe  o  ucUo  «  ;  ,:?, 

s  Ari.  21.  S.*»™  SCr\  ^     °  1  moStresakr  ler  ; 
previamente  nevado  c:n  o>. m,    a.  ^  i^*;^ 

screvor  legivelmenle,  ser  ^^„t  CilW<»l^^ 
Uistoriu  ««grada,  ef^o;  c         ^         ^  0  aá.ika!S,  «,;,s,:,r 

§  1.°  Para  entrar  em  e\çum,  ue 
cm  ríqueriinenlo  ao  director  geral:  .    2~  ;uni;S 

1/  Certidão  de  baptismo.  .jue  m *l -  t ^  oij  , 

2,-AUestado  de  medico,  n^^,,  vido  de  eonlW:^  • ,p,« 
o  que  tão  padece  luailiuma  euleimidaJc,  o.. 

Sra^  Primários  o.  *  -bolas  ***** 

^^^SZZ  pisada,  de  seus 

racs  ou  tutores.  ™in-isnrão  do  marido;  sc  estivei-  divorciada. 

1     o."  Sendo  mulher  casada,  auUu*  guo 

certidão  da  sentença  e  ^  ^ 

spector  gcrcl  para  isso  dignado  mcz  de  janeiro  em  dias 

§  3."  Os  exames  S0  annuncio»  na  gazeta  oflta* 

prefixados  pelo  director  geu ,  pnx ^  .  in«rip,5o  na  respectiva 

§  4/  Approvado  o  aspuanle,  sc..  au   ^  ^ 

«chula,  na  forma  determinada  no,  c^J*  .                in><  c  ficam 

Art.22.  Os  trai, lhos lectnc*  vexames  c  u  dblribuimo 

encerrados  no  dia  iõ  de  novembro,  seguiuuo  o.. 


dos  prémios. 


9  - 


.  $,,wM'  Síi0  fc™dus,  alOm  <!,«  d,,,,,,;;,.,,,  c  dm  ,,„■  «  l 
■«(leicsla  , Adonai,  os  do  luto  nu-io-nl    k  ,  • 

tíor  geral.  ,,o  i„SFd„r  ,.eral,  ,  u  ^ ^  '  c  .  f  1 !"  "'7*  ""  'Jh'"- 
governo,  sol,  pi.opos!a      i££  i^1*-  »  n,!„ 

se,™.""'  1X'"SÍ""iS"'  1,roti"tijl>  •  *  P<*rf  „  «m,  r,,„ 

m  £Zm%£tr,  r  ra,pnria"Kii!" «• 

Ululo.  '   ™  ■**'•' lw  I»"»  '>»        »>!,  um!,,,», 

Ari  20.  is  carias  dos  akmnos-mcslros  serão  assm,-,,!,.  „„k.„„,  , 

^í^^?^  I"*  I-  -ss„ 

«fia,  de  ler  legar  a  escol!,,,.  <">"'V'1'1»  P»  »*.  vocçio  e  condecu,, 

^mnn  nt  „  7      '     f  "  Cil(5oll'a  do  3/  anno'  011  durar       de  uma 
d  i*  ?HPra  C!lVU  rttUl,ÍUA°r0CÍprOM'  «ri  feita  por  um  d« 

§  o-'  &  caso  do  subslilui.-uo  reciproca  o  substituto  perceberá  a  gralifi- 
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*  s7Smíi*  ST &  a  -  a»  v  mm »» ao  §  i .-. 

será  gratuita-  ......õp-i-pIos  dos  professores  das  escho- 

Arl.  20.  São  mantidos  os  acluac*  *cnc  u.    os  Oo  p  conskkrada 
las  normaes,  com  a  declarado,  porem,  de  «iuo  a  lu.  l«i 
i^Ultaçto  pia  endividado  do  exercício.  anloCcdente, 

sores- primara  complelarem  20  annos  de  eíleclivo  eserci- 

W°l^rE  mantida  a  gratino  addicional, que  i*rcebe  o  actual 

^t  ^W  ^  -Wc  ac  ^atH5diasduran= 
lacliw;  depoi;  desse  tempo,  a  ausência  da  cadeira  uao  pode  se.  gatada 
^ÇSS:X;^o.^  -  dadas a,  3 
inCzc  durante  um  áuno:  no  caso  de  prorognç.o  por  igual  tempo  scia  coacc- 
S  com  metade  do  ordenado,  e  d'alii  por  diante  sem  venamen.o. 

K  As  faltas  ao  serviço  das  aulas  só  podem  ser  abonadas  pelo  ui- 

rCCl°ir 3Í  O  roverno  determinará,  cm  regulamentos  especiacs  ouvido 
o  conscílu,  superior,  as  allribui,-õcs  c  deveres  dos  K™*™^™ 
«lumiios.  e  empregados  das  escholas  normaes,  c  regulara  a  pohua  c  ht 
(juencin  desses  estabelecimentos. 

CAPITULO  II 

Do  cxtci-nAto  noi-mal 

Art.  33.  O  curso  normal  do  cNlcruulu  será  feito  por  dous  professores, 


—  II  — 


mearas.  °  -  ""'  ''""'"''^ "» intarolo  das  utanm 

■  si.  01.  So  podem  sor  adniiliidos  á  insprirr--»  « 

<™»  « aspira,*,  ,„  „  ^S-aKr  *  ~ 

1.*  Síenrão  honrosa  na  acta. 
J.'  Menruo  honrosa  na  acta,  com  a  dntliva  do  ií)G» 
«»s  Ires  annos,  o  frua]  só  no-!o  «n-  *w,r  •  1  •  cIíissr;  Pani 

<"s      prantos  cm  vistó  (los  „r       ,1 '  'T  S',ra1'  s"río 

u«acla  especial,  ossada  por  lod^ctto     '  *  '"^ 

presidi  datmtf  of  '„?:*?'''' Mm  tah  « «•—•*  pelo 

,  r,;les,os si:srta-  «■* 
*•  ^ « .ftatí  sk^-  • —  . 

Tf.-iosq.ujr  candidatos,  pruuidos  os  «.uinnos-iiiisii?*  a  oulros 

Clinico.  Eli  Ire  os  alamnos-racstr,-s.  em  i^ualtkc'.-  d,v  -in,,,-  ,..„- 


iVivni  ns  li.uvm' 
liiu  cão. 


vm  obtido  no  curso  normal  notas  superiores  de  dis- 

ariTixo  ih 

X5o  itiiei-Jialo  normal 


,„  4!     ,-„™  nnraal  do  inlcraalo  será  Hl"  P™  U»  preteoras,  pela 
l.  ,-m.  d«  !**«•«»  *"M  d.Mlimto»,  contra  de  censora. 

À  »o«ç.,i  c  to  *«»  •  *  •""»  to 

•™  «.Ta  directora,  .  censora  o  .  rortíra  são  obrigas  a  residir 

""Trí  mostra  ««a,  ca ,1a  eschola  a,,«,  poderão  wrcr»** 
McclL,  »  autorizo  d„ 

,.0  pagamento  to  pensão  mensal  de  >.m.l>,  coioo  as  a« 
r3Í^5«,  to  poHcirae Cercadas,  a  nonin.ma  oo.ra 
tv-nco  será  penmllido  residir  no  internato. 
" '  \rt.  45.  0  iulcrnalo  admillc  cinco  classes  dc  alumnas. 

1  »  Pensionistas  subvencionadas  pela  província.  _ 

2/  Pensionistas  subvencionadas  pelas  camarás  municipais. 

:í."  Pensionistas  particulares. 

A  '  Uumnas  meio-pensionisías. 

%  rrovlnd.es  as  ,,,,  estando  nas  condi- 

«  forem  subvencionadas  plus  cofres  provmnacs. 
J  tenistas  municipaes  as     ,  iorem  suppridas  pelas  camarás 

ff'1'fio  pensionistas  particulares  as  alumnas  iulornas  subvencionadas 
';!^cs,  parentes  on  protectores,  c  subias,  ^  a  mcaor  disUa.rao, 

a  visas  obriU»,  disciplina  e  regimen  do  estabelecimento 

,  4  .  sa/nlumna*  i.eioivnsienislas  as  muo,  arando  fora  do  i.Ur- 


—  1:S  — 


 w  ^r^r*    i,as  ^ 

 »><•  ^."^wLtTJ*  — *      »  -*** 

«. » rosno  ,„o„s;„  „0 

riscai,  antes  c!a  inseri,,^  vincula  de.e  ser  paga  na  repartição 

I.^oros,,,U  ;c  ^  ''^  15I,«oa  «9»*,  «tas* 

ics  «!:iCos  ao  PCSSMS  0Ulras  Ia"        Prelado  rcli- 

=í.P.r  i»  no  c.,™,  pUís::^1*  mMircm  icr  * 

cia.  *  ,„,o        o  aí "c"»^    °  * 

« lote  ÍLteS^  *  a''""'ms  <*>  mm 

«lo  das  «to»  (!o  a.iK.liiC,";?,;       '° ' rf:rM  !,m  " 
Ari.  ...I.  Mc  n;.=,lica,vis  «,  teemu.  „  Jis,TCÍ,c,ís  l]oi  „Fls  .„  c 


-  Li  — 


TITULO  III 

Ba  iiisliiicçãú  pèlici  primam 
capitulo  i 

vautnsoas  dos  pi-olcwo-cs. 

4rt.5i.  Só  poderão  exercer  o  magistério  publico  os  cidadãos  brasilei- 
ros. q«c  provarem  perante  o  director  geral:  d  i(]  lc> 

1.-  Maioridade  legal,  mediante  certidão  ^l^i^  aUeslaCão  dos 
2  -  Ser  moralisndo  e  catholioo.  mediante  ^^'^^  ^  uUir 
parochos  o  chefes  de  família  dos  lagares  em  que  houverem  ilidido 

mos  3  annos.  ,  r-inmics  do  magistério „ 

li.»  Não  solte  enfermidade  incompatível  com  as  iuneçoes  uo  B 

mediante  allestado  medico. 

A.'  Capacidade  professional,  mediante  concurso.  ^ 
§  único.  Às  senhoras  deverão  exitnr  de  mn*.  cc ri • ^ 
sc  forem  casadas;  de  óbito  do  mando  se  forem  >iu  .as,  * ^  P 
certidão  do  liíeor  da  sentença,  que  julgou  a  separação  oonjuDal,  par 

liar  o  motivo,  que  a  originou.  „„i1líra  0  individuo,  cujos 

Ari.  55.  Kio  poderá  exercer  o  magistério  púb  ica  o  n  m     ,  J 

habios  forem  impróprios  de  um  educador  da 
•   pena  de  gales,  ou  o  de  prisão  com  trabalho,  ou  J^^^^ 
por  furto;  rapto,  estupro,  adultério,  ou  por  algum  outro  crime,  qw 
á  moral  publica,  ou  á  religião  do  estado.  ;  l0> 

\rl  50.  A  capacidade  professional  prova-se  cm  exame orai 
oquallerálogarsob  a  presidência  do  director  geral,  e  perante  os  exam 

dores  nomeados  pelo  governo.  "  ,i0  respectivo  ensino, 

1/  O  exame  versará  não  só  sobre  as  mate r  as  do  : rap 
SÍ,;iào  lambem  sobre  o  syslema  pratico,  c  nullnulo  do  ^™^  io 
ffiC  o  programma,  que  Kr  organisado  pelo  conselho  s.paior,  IP 
u-lo  çoverno.  -      rlfl  n,inuUidas  pessoas 

do  outro  sexo,  Sui\0  ..s  .u.iuu.i.ui     i  t. 
os  paos,  luioris,  marido»  ou  prwil,-s.  ■ 


A«-  58.  Kanliiima  cadeira  do  I  '        „-  t 
sem  previa  aulorisaçilo  do  governo    '         P * SOr  "imm*  «  concurso 

-nnete  iZr'  "*  **  — ■  '«-^  o  di»  prao 

os  S,I  ÍT:  r?  t*  w  som™  <•*» 

Proposto  do  copia  aull«ut./drt°r  PP     E<,°'  fa'*>  «Mar  „ 
™orç  por  ,od„s„s  ««*ÍÍ^3W!*,'ttl  "'«""*»* 

.    ■     .UJ  •  0  Provimento  das  cadeiras  de  1  •  ri-,*- 
«o.  depois  de  5  onnos  de  eflectivo  ew ido  ,        ^  CMdJt™10  vi,ali" 
»r  nao  iiver  soílrido  pena  distípl^  do  muli  ^?  °      tCUlp°  °  Prtó*- 
íruJo  vocação  para  o  ensino.  011  sm^ão,  c  Louvor  mos- 

eilecíivo  serviço.  ^  ™  mcsms  co^s  depois  de  3  lu^s  de 

^SselC^r^^  qUC,f0T  "  vitalícios 
para  entrai  para  oM^0  ^  4--*.  necessária 

««idos  p^EST"   rt^V*  *°  VÍídÍ-S'  *  Poderão  ser 

o       naoUn^SS~a  í"'  r  a,1*  0  ^  para 

para  uma  cadeira  da  3».        °     Um  P1°W  dc  L>         ser  chamado 

§  1."  Tara  o  accesso  da  2  «  nan  n  *  «  i 

governo  os  3  professores  mais  anliL  da  -  cw'  °  ^  V^°Ú  no 
pena  disciplinar  de  mulla  ou  suspcSl  qUC  m°  lcnhaiu  solln^ 

§  -•"  Para  o  necesso  da  ]  ■  mn  n  i  >  ,i 
2  professores  mais  anlgios  da  1 «  «.      ,~   ,     >  3  ^P08"  cons!a™  dos 


i,r  legar  a  P.'iMo,  ou,  p,r  o^p.a...  <!>»»•"> 
„oloriaraoiúoo«'oir-  conwliJ.i  pira  nM)  *  <*»» 

iiiíTior.  SBjatow»*  "  P,u"ibUI 

'"'"ll- A  m,^ã>  CrraJa  •*  M*  «  *>«"»>**»"• 
c  i&j*  par  Mira  fo»*  . ,  llTÍ  Jireilo  a  uma  fafem*»!*  * 

viiip-.il  iw        *  -■  J0J  P   ,  "•  ,,.■„,  s,...„ir  para  o  l«ar  Jó  soa  uosluio. 

»t«»  r»ss,vA  ''"".""J r  na  sua  cadoira;  o  iao-rrerá  o.» 

nuc  não  foron  cabeças  de  comm'w-       ,     •  d  d     otl  das  villus  c  cidndos 

c  Rio  Vermelho,  Mares,  l'cnha  ^oUs        npl.opriadas  c  destinadas  para 

Art.  CG.  E,n  n^mulo  não  exisUrcm  c«s»  aP  oP  ^  ^ 

as  oschobs  nublas,  os  proiessore»  p;  >  ma  *  ^  cscholas,  as  So- 

t,,0,  a  mulo  do  «W^^X.***  Conceda 
-uinlus  verbas.— os  da  oe,  b.  luro,  -  .,nn-(v^j 

Os  d,.ílio  V.:rur:th,»y,nes5alc  100,.  000. 


paraauxLda  lS;  ' ^  ^  6  wclusi™™nte  destinada 

vico  fi&  trnSotT.0  °lUr0  SCX0>  «"  COnlar  25  *™s  <Ic  se, 

d^  de  ou"  X  '     aCU°       °  °rJunad0  P°r  inleiro'  ^nt'LT11'"" 

deco,, 

proporcional  ao  tempo.  ^IZ^^Z^T  °  °rdclln'!° 
Porem  gosar  deste  favor  antes  df  ha  l    í  lÚ°'  ^  podí;!,'IiJ 

annos.  dt  ll£UCr  cxcrcido  <>  magistério  por  dez 

-issãtl^^n  conrin25  a"n0S  de.0ÍlbclÍV°  C*Crcicio'  ^oror»  pcr- 
«^1^^  7™'  lCra°'  a  tÍlUl°  dc  Sraliíi4lo 

parte  do  ordenado  conservados  no  magistério,  mais  a  quarta 

perceberá  também  a  mll^ZS^^  °  ^ 

gosa^Sift^  rPh°i  S°mC1?  6  professores,  ,u 

UuencffirfX™  POrCSlC  C  « 

§í-t'f^  no^T  íCCÍlbClÍT°  Coserão  abonadas: 
JoClíemumtIennio  ^  C0:npr0Vada'  COin  tanto  ^ 

§  !."  As  <[uc  procederem  dc  Sir.ne:;«o  ~  ■     •  , 

professor  suspenso  fòr  declarado  ta,^      '  J   'C*  ,Mr'io  0 

^«^'!ai**  "  !™fcssorpua;ico  ^ 


CAPITULO  TI 

X>«sco«a*Oe*  c  ve-lmcn  <las  doiras  ^Uoas 
Ari.  72.  O  ensi 

i  ■  * 


Ari.  72.  O  ensino  prinvirio  nas  Cseh,k<  p*lfe  cn:>>Pr.;,rP,v 
A  Jiistrucrão  mora!  r  rrli-i,,s;,  1  " '  "'  " 


\.  Viluva  c  cscripla.  , 

Elementos  dc  grammaUca  nacional.  lkas< 

*  «fe.  Em  «da  paro.Ua  i-avera,  p*  menos,  uma  «C*  1«  «* 

^  O  ensino  ^^^T^Si.  capi^l.  I— 

ks  '-^iTS  C  da Taln  à>6  ás  »  b».  í.  -do,  me- 

Z  *  tSás^cWas  puMcas,  que  nio  tiverem  P=b 

Arl.H.  Se*  suppr^d  »s*       1  vmta(k  „o,  . 

«nos  50  atam.»  de  frcquen «  • lomcnlo 
■mnos,  que  se  seguirem  a  P™W       orofcssor  ainda  nào  for  utul  ow. 

6  1  •  Suppressa  «ma  «d eira  Ja  Bcsma  c]„sse,  ser»,nto 

'scta  de  preferência  empresado  na  primeira  »,a  Jo 

ZZl  1«  »M*  a  T  t£  SSart  a  Frcebcr  o  sen  ordenado 
l  V  Se  porém  ja  «*  nf  "l^  mra  onl  a  cadeira  da  mesma  ca- 

„or  Md»!  e  em  quanto  n  o  f J£^7dir«lor  geral  «S°«-  , , 
Scsoria,  «**  como  addrdo  U«W  nos  termos  do 

^"•t^o—e  particular,  sera  condado  o  individuo, 

^SfrrT^fflS*'-*'*  — *  moraMo' 

indecentemente  de  outra  prova  d»  °„iidcrados  professores,  «cm 

*      °r»XtrS^  eledidos  ao  recrio  publtco. 


maisL,ig„'"     raCSml  ^  b°™"»™  *-«  Professor,  prcfMrá  o 

mesita  c^otT      "  P"bUCM'  «*  »-«*.  os 
f'/""?m  Wn  'IUa"  f°r  habil"5',°  0  geral. 

nos  l  «"  m  í0  — 

<«^»wS*í"  PUl,liraS  84  P°Jm  OT  a<ImiUi<los  «  "™s  ""Pe- 

Art.  78.  ^XdfTÍ^r,r^,pII,OTi'««0  "o diocesano, 
meninos  a,6  a  idadT     atoTp"  ato^T*  ^  " 
com  licença  do  directo  IZ  „!,  Í„T    í  enlre  °S  pais  e  05  P"*w». 
las  de  meninos.         "     '     J° KSi,eCllro  havendo  escho- 

Mia  tl'Lo?;Ut  tu™"  T  «  -  «  - 

Arf  <*n  rv     r  ost="oins,  e  livros  para  os  alumnos  pobres 

S  »•  S  !      °  SÚmW'  a  mclidi*>  «  «Aridade  necessárias 
inhibldewS.™  ^^m^S^ueos 

§  4."  Itemeller  ao  inspector,  no  fim  áp 
minai  dos  alumnos  matriculado  .  oomltarT^TL^  ^ 
veitamento;  e  no  fim  do  ™  «m  ».™  uecJarfÇJO  cie  sua  frequência  e  apro- 
dos  exames  c nouTd d?2 o^l    PP"  ^  comPreh^cndo  o  resultado 
por  sua  appC^eltuL"   "  "      "  *»»  ™>daveis 

^osXS^T  °rSanÍSad0S  SeSUnd°0Sm 0dcl0s  -P-sos  remetti- 


«o  — 


§  1..  A.  matricula  s-.a  o     ^       lulor>  culWiox  oa  i 
prosei  de  uma  guw  pa ^eidado  do  menino.  ^  los 

Wí^tf—  --^^  esc*  - 
*  r\nHm«nlo  em  cada  mez,  ate  o  uu  c-  1 

a  «> 0  Os  aue  nao  uvuuu  a"*  . 
«l^  ou casfi„os maiores. 

pr.VAjadoKicsrao  grão. 


Art.  80.  Todos  os  annos,  de  1  a  7  de  dezembro,  haverá  exames  nas 
eseholas  publicas  primarias,  prisidindo  a  autoridade  da  inslrucção  publica 
mais  graduada,  que  estiver  no  logar,  a  qual  com  mais  uma  ou  duas  pessoas 
da  sua  nomeação  e  o  professor,  formará  a  commissao  dos  exames,  dos  quacs 
se  lavrará  termos,  que,  depois  de  averbados  no  livro  da  matricula,  serão  re- 
uietíidos  ao  director  geral. 

Art.  87.  Nas  eseholas  primarias  serão  feriados,  além  dos  domingos  e 
dias  santos  de  guarda,  os  de  festa  ou  luto  nacional,  os  da  semana  santa  até 
domingo  de  Páschoa,  os  primeiros  quatro  di.is  do  mez  de  julho,  o  dia  2  do 
novcinbro-c  os  que  decorrerem  desde  8  do  dezembro  até  15  de  janeiro. 

Art.  88.  O  melhodo  do  ensiuu  nas  eseholas  será  cm  geral  o  simultâ- 
neo:—poderá  todavia  o  governo,  ouvido  o  conselho  superior,  determinar, 
quando  o  julgue  conveniente,  que  se  adopte  outro  em  qualquer  parochia, 
conforme  os  seus  recursos  e  necessidades. 

Art.  80.  No  regimento  interno  das  eseholas  se  regulará  os  exercícios 
escholares,  a  execução  do  art.  8õ,  a  fórma  dos  exames  dos  aluamos,  as 
horas  das  lições,  e  outros  objectos  desta  ordem,  que  não  forem  expressamente 
prevenidos  nas  disposições  anteriores. 

Art.  *J0.  Os  professores  públicos  da  capital  reunir-se-hão  pelo  menos 
urna  vez  amiualnieiíle,  em  diy  e  logar,  que  lhes  será  designado  pelo  director 
geral,  e  sob  a  sua  presidência,  para  conferenciarem  entre  si  sobre  todos  os 
pontos,  que  interessam  ao  regimen  interno  das  eseholas,  melhodo  do  ensino, 
systema  de  recompensas,  e  punição  para  os  alumnos,  expondo  as  observa- 
ções, que  hajam  colhido  da  sua  pratica,  e  da  leitura  das  obras,  que  tenham 
consultado. 

Estas  conferencias,  que  serão  publicas,  e  para  as,  quaes  devem  ser 
convidados  todos  os  membros  do  conselho  superior,  poderão  durar  até  3  dias 
ci:n  •  niíivos.  em  horas  amiunciadas  pela  gazeta  official. 

;,>  uiiii  o.  O  director  geral,  ouvido  o  conselho  superior,  dará  para  exe- 
ciiçún  deste  artigo,  instrucções  especiaes,  que  somente  serão  expedidas 
depois  de  opprovadas  pelo  governo. 

CAPITLXO  III 
Das  substituições  o  licenças 

Ari.  91.  As  cadeiras  primarias  serão  substiluidas,  independente  da 
prova  de  habilitação: 

1."  Pelos  professores  avulsos  ou  addidos. 


o  o  pe\os  aluwnos-moslvcs  das .cschoUs  ^  suteiUui- 
c  <•>  •  TSa  capital  os  5>u"=>  pr0visona- 

plici^adispoáçaoaoarl.i- 

TiTULO  W 

Ca  (.  -„  a  <cr  dada  no> 

•      -    rfica  secundaria  continua  a 
^  itislrucçao  .  publica  ^ 

kxi.  •>*•  ,  u  „s  c  scicticias,  wu» 

Grego- 

Franccz.  .  v  n„ua  portuguesa 

contendendo  a  ^J^^  nacional. 

Vorica;  P^J^S  c  historia  do  Bcanl. 

Geo^^^«^S^1Bedia  e  moderna. 
Historia  antiga,  da  idadcn 
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Geometria  e  trigonomclria. 

«uJXtsí^ c  boiauica  nassuas  anfatfe  «*- 

Desenho  linear  e  de  imitação. 

de  ut'J°:  ?  ,°UT  d°  eSlUd°S  d°  b'CeU  divide-sc  em  duas  se^es,  uma 
r>  outradescicncl!ls>  constituindo  dous  ensinos  distinctos. 
§  ^  lara  ambas  as  secções  é  obrigatório  o  estudo  das  linguas  vivas. 
miJr\'n    ,  ?n8Tsaíio  orSanisara  o  plano  e  divisão  dos  estudos,  e  deter- 
minara o  estádio das  duas  secções,  sujeitando  á  approvacão  do  governo. 

«m.  Jí«  a  VCU  Setó  regid0  Mediatamente  pelo  director  e  pela  con- 
Stto,Pro^^TO  a  ÍnSPeC^  s"Pcrior  d0  director' geral,  a 
oíEnH?  <IUerC,nd0'  "  Prcsidencia  de  todos  os  exames,  ou  actos  de 
qualquer  natureza,  solemnes  ou  cão,  a  que  assistir. 


CAPITULO  II 

Do  director 

ArL  97.  O  director  do  lyceu  6  da  livre  nomearão  c  dimissão  do  governo, 
etem  o  vencimento  annual  de  3:0005000,  sendo  a  3/#arte  considerada 
gratificação  pela  cffectividade  do  exercício. 

§  1.°  No  impedimento  do  director,  a  substituição  será  feita  por  qunm 
nomeado  fôr  pelo  governo. 

§  2.°  E'  incompatível  o  cargo  de  director  do  lvceu,  ou  de  director  geral, 
com  o  de  professor. 

Art.  98.  Ao  director  incumbe: 

§  1."  Executar  e  fazer  executar  as  disposições  deste  regulamento,  e  as 
ordens  superiores  concernentes  ao  lvceu. 

§  2."  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  congregação,  podendo,  to- 
davia, suspende-las,  quando  forem  illegaes  ou  injustas,  dando  parle  imme- 
diatamente  ao  governo,  a  quem  pertence  neste  caso  a  decisão  definitiva. 

§  3."  Convocar  a  congregação,  prisidi-la,  regular  os  seus  trabalhos,  e 
marcar  os  dias  c  horas  das  sessões. 


I«*SM*tV  T»  ,°S  «  ,  la  , corrida. 

I  s .  Dar  altóUdo  do  rcsia  s,ao 

e  \3  Vpresenlar  ao  iu        aCompanUado  cia u  o 

concisos,  da  posse  do s  p  oíc *  :^clialan,e*c  depois 

outros  «pe^^T^cditacs,  na  *^^ô' dia  em  que  come- 
,  17.  fazer  .P^^0  no  tnez  dc  í»^°Uç5cs  dc  cada  uma 


§  1!).  Exigir  dos  professores  as  hdbrmações  que  julgar  necessárias  paro 
u  regularidade  tio  ensino,  ou  policia  do  instituto. 

CAPÍTULO  IH 


Da  «oiijyrejjju/So 

Art.  í)9.  A  congregação  compõe-sc  dos  professores  cm  exercido. 
Art.  IGO.  Ucunir-se-ha  cm  sessão  ordinária,  sem  dependência  de con- 
vocação, ás  10  horas  da  manlian: 

1.  "  No  primeiro  dia  util  de  fevereiro  para  escolher  os  compêndios,  nporo- 
var  os  programmas  do  ensino,  distribuir  cs  horas  das  lições  o  nomear  os 
substitutos. 

2.  "  Na  primeira  quinta-feira  de  cada  mez  para  julgar  as  falias  dos  estu- 
dantes dadas  no  mia  anterior,  c  traclar  do  que  possa  occorrer  do  concer- 
nente ao  ensino. 

3.  °  No  primeiro  dia  util  depois  de  2  do  novembro  para  marcar  o  dia 
do  encerramento  das  aulas,  habilitar  os  estudantes,  organsiar  os  pontos  dos 
«xamos  c  nomear  os  examinadores. 

No  primeiro  dia  util  depois  do  ultimo  exame  para  conferir  as  car- 
tas de  mérito  e  medalhas  de  honra,  c  encerrar  os  trabaihos  do  anno. 

§  «nico.  Quando  a  primeira,  quinía-feira  lor  dia  feriado,  a  congrega- 
ção reunir  se-ha  na  quinta-feira  immcdiala. 

Nos  outros  casos,  quando  não  houver  congregação  no  dia  marcado 
para  a  sessão  ordinária,  a  reunião  terá  togar  no  dia  util  immedialo,  inde- 
pendente de  convocação. 

Se  ainda  não  houver  congregação,  o  director  a  convocará,  aíim  de  que 
não  deixe  de  haver  nenhuma  das  sessões  ordinárias  do  anno. 

_  Art.  101.  A  congregação  reunir-sc-ha  extraordinariamente,  sempre  que 
o  director  julgar  necessário,  sendo  neste  caso  a  convocação  feita  por  eseripío 
com  a  declaração  do  s«u  objecto,  e  designação  da  hora  dâ  reunião. 

Art.  102.  Os  professores  são  obrigados  a  comparecer  ás  sessões,  e  per- 
dem os  vencimentos  dos  dias,  em  que  faltarem  sem  motivo  justiíkulo. 

A  perda  do  vencimento,  por  falta  á  sessão  ordinária  do  me/,  de  feve- 
reiro, será  do  dobro. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  director  no  íim  da  sessf;.»,  c  devem 
constar  da  respectiva  acta. 

•1 
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mio  sc  rcuna  pelo 
■,-nonao  Pode  deliberar,  sem  que 

Art.  103.  A  rS^  profies  cm  cserciuj-  ^o  §c  attU(S 

governo  a  suspendo  do  ,0.  ser  aduUm- 

^  lt  Trt  íom  onío;,  livros  e  mappas,  <1" 
i °  Escolher  os  cumx  ^ 
dos  is  aulas.  _        _rammas  do  casino  o  dos  pontos. 

S  9  »  orgauisar  os  p^V" 
|3H)islribuirasl1o«sda,Uo.s. 

^•OJuKu.as  falias  dos  ^ud.aiLS. 

1 6>  Nomear  os  ^minadaos-  dc 

^,  Condir  crias  dc  ^  ^    bilras  ou  sdcuaas  ^ 
^,AdmiUiraoSr^^  prcCcdenuo  aulon. . 

|9,ròr  em  concurso  as  ca  _  ^ 

■  srovemo.  „e  nftS  concursos,  c  propjr  ao  Oo> 

b°   §  10.  lulsu-  os  probas  nos  ^ 

Atados  paruo  ma^no               os  concursos,  para 

§  U.  Orgamsar  os  P10=u      d  bacharel.  .  3  annos, 

VB  c  prata*  d»  li"--.  »0  „u 


ydo  director  S'*al- 
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CANKLO  IV 


Do*  professorou  m  «omoa^uo,  rantage^  snKstftniç-ío  o 

«íovex'o.s 


Ari.  107  Os  propores  do  lyceu  são  vilalirios,  c  o  provimento  nns 
respectivas  cadeiras  so  potl,;rá  ter  logar  precedendo  exame  cm  concurso  pu- 
blico e  por  proposta  da  congregação. 

§  muco.  A  doutrina  deste  artigo  não  inhibe  que  a  requerimento  sou  os 
prolessores  possam  permutar  as  suas  cadeiras,  ou  pedir  remorão  para  as 
que  vagarem,  mediante  informação  da  congregação  sobre  as  vantagens  nu 
inconvenientes  da  permuta  ou  remoção,  ouvidos  os  directores  do  Ivceu  e  dos 
estudos.  - 

Art.  108.  No  caso  dc  vaga  do  uma  das  cadeiras  de  latim,  da  dc  greo 
do  chimica  c  phisica,  de  zoologia  o  botânica,  o  concurso  ou  a  remoção  só. 
poderá  ler  logar,.  quando  for  autorisado  por  lei. 

Art.  100.  Os  professores  do  lyceu  lerão  o  vencimento  annnal  dc  2:000* 
sendo  a  terça  parte  gratificação  pela  efleclividadc  do  exercício. 

Art.  110.  O  professor  que  completar  25  annos  de  cffeclivo  exercício  ter  i 
urcuo  a  jubilação  com  todos,  os  seus  vencimentos,  independentemente  de 
outra  prova. 

_  §  único.  Poderão  ser  jubilados,  mas  somente  com  o  vencimento  propor- 
cional, os  que,  fendo  mais  de  10  annos  de  serviço  «.filxtivo.  provarem  que  se 
acham  impossibilitados  de  continuarem  n  leccionar. 

_  Ari.  111.  Os  que,  tendo  25  annos  de  cíieclivo  exercício,  obtiverem  prr- 
missao  do  governo  para  continuarem  a  leccionar,  lorão,  a  titulo  de  gratifica- 
rao  audicional,  cm  ajianto  forem  conservados  no  magistério,  mais  a  quarta 
parte  do  ordenado. 

§  único.  No  caso  dc  juhilaçâo  com  Íi0  annos  dc  cíTeclivo  exorcicio 
tendo  havido  permissão  do  governo  para  continuar  no  magistério,  o  jubilado" 
perceberá  lambem  a  gratificação  addirional. 

Art.  112.  E*  applicavel  aos  professores  do  lyceu  a  disposição  do  art.  70. 

Art.  113.  O  tempo  do  effectivo  exercício,  para  o  calculo"  da  jubilarão, 
scra  contado  na  forma  do  art.  GO. 

Ari.  114.  Os  professores  só  poderão  estar  com  parle  di-  doentes  até  lã 
«ws  durante  o  anno  leelivo;  depois  desse  tempo,  a  ausência  da  cadeira  uSy 
puuera  ser  justificada  senão  per  licença  concedida  pelo  governo. 
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'  rodem  w  dadas. 

*  l.o  Comparecer  nas  a,U>  *  Ura  m  ^ 
•*  r^o^ov^o  caco— - 

uulUi  .    .     c0(.-r.0  (lo  fevereiro,  o- 

•  lua\io  ««*  csplicaçces.  Q  bo:íl  rc?imcn  uo  s_ 


C\rlií3L0  v 


„r.  r\  <>-  íf  arco» 
i   '  r,  ,ia  f-ven-iro  ate  ^>  ^  . 
w  1lO.Ai^cube,lará,irlaa^oaa..c 

Ai-t.  1^0.  Terá  togar  a  matricula: 
t.0— ISo  curso  ds  l«ílrJ5; 

o  \q  curso  de  snencias: 

n  ^:vis  aulas  avulsas.  ,  seienoias  terá  togar  r  - 

.  • ,in  «r.no  ou  ar.v.o.;  anicuo.^,    j.  „ 


fcivm  excuanuuK* 


s  2."  Sit.io  r.ercilos  para  os  rurw('n  Wlm.  1  i 
iveei^lo,  rsluj.nh  s  das  aulas  avuk™  0S  c:w,n';s  f'*<>->  no 

qnúJrcm  f^uS^nSS" aulaSAVt5,s-"'s'  1«o  os  «Mant», 
-  o)f  n,(JL  as  l^^r"  "  WU',!0á  *■  «al 

i^SS^  »  seu 

«»tao  preparados  nas  mtete  to^L  ^*™™**  quC  proresn 

S-*.  A  matricula  conslurá  de  um  len™  i.„,.,  i  " 'i 


o.rnrio  v; 


^Uvniu  nÔ^hnt.^?  D°  ^  bandos,  no 

Ari.  í  05   í;  ™^  "ullC  ';lú  P'-'!a  congregação. 

Slw  P™*irare!;iliâ(!  do  ra«  de  £r!iío:  Ú"Muúúu  pda  •» 

«nmdc^  ^.iS^^S;:  ím™<  ^  serão  em  horas  difltamta, 

"  comerá  clúruainarâ  dkriamculc  á  hora  marcada. 

CAPITULO  VII 

»a  ft-cqnoaeia  c  policia  do  Iyecu 

ffr.nth  !,  S|.]^!níi!í'  TJC  ^  vinte  íul^  sen  motivo  justificado,  ou 
ij-i-r.     j!.v.iiíica..;;is,  perdera  o  anuo. 

«único.  As  falta,  deverão  ser  justificadas  no  primeiro  dia  cm  mie  o  os- 
n,5!,i,i:lv^r  Fnn!<  (l  professor,  que  as  podará  a]  o«-r 


irl.  -130.  Conta» 

a  respectiva  nola.  sc  nfl0  livcssc.  comparecido  a  aula, 

Art.  131.  Incorrera  cm  ^'Z^sov,  coque  nao  se  prestai  ao, 
o  estudante  que  sair  sem  lice.  ça ■  «lo  F  _ 
trabalhos  que  lhe  forem  comme  udo.  ^  a0  secretario  ii<> 

Al-t.  132.  Os  contínuos  *i; o ^yU  ^  dos  cslujantcs,  dadas 
Primeiro  dia  util  de  cada  nicz,  o ,  a  ^       foram  dc(l  s 

„o  ma  anterior,  com  a  declaração .das au «  ^  ^  ^  M  polas  doS 

aGm  de  ser  transmiUida  á  cong ^  h  abonado. 

esse  momento  o  estudante  «P*^       lcralogílr  senão  depois  que  o  cs- 
Art-  t*  0  i-^^^.*.  dessa  epocha  seno  lançada, 

S  cl^:  „  no  me.  em 

Sc  o  estudante  perder  o  anno r 
islo  sc  verificar,  não  continuando  n     ^  P        QU    0CCíkr  mal  dentro 

irt.  13L  O  estudante  que  perturbar  ojya        i         ^  s:úr  to 
da  ai  ficará  súbito  á  recensão  do  p •  • 
sala.  ordenado  ao  continuo  quo  lhe  ma.qae*       conhccimcnlo  do  director 
nota  do  fado  na  sua  caderneta,  par    a ^  rccusnr  sair>  0. 

Se  a  ordem  não  P«J«  «r        *  ^  q  ^  bg(> 

P^fsor  fará  ~^L  aSL  ou  suicitar  ao  juramento  da 
oo  director  para  julgar  com  prau 
rodarão,  conforme  a  gravidade  uo  lacto. 

"  ^ílàFahsolutamen^  cnlrar 

i  1.-  ^^o^inodo  armado,  ainda  mesmo 

nrllc  com  bengala,  cliuata,  ou  de  aiDum 

a  «retraio  de  ser  militar.  ,u,.„r.sc  estar  sentado  quando  passar  o 

1  «  2..  Conservar-se  coberto,  o  Mecimenlo. 
director  ou  qualquc*  professor  ou  toma^^  o,  escreve- 

is 3.'  Fasar  caricaturas  cpasq.un»,  ífcsl0  mam,scriptos 

las^^^^ 

(.  ut-  tenham  por  obictlo  0b  sjas uo.k.0^,  l 
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§  L'  Andar  em  grupos  p^los  corredores,  fazendo  dissuadas  e  barulho 
dentro  ou  nos  arredores  do  lyceu. 

_  Ari.  13G.  O  estudante  que  infringir  as  disposições  do  artigo  anteceden'e 
scra  punido,  a  prudente  arbitrio  do  director,  que  poderá  nos  casos  de  eravi-' 
dadc,  sujeitar  o  julganienlo  a  congregação. 

Art.  137.  Aos  estudantes,  que  combinarem  entre  si  para  nenhum  dclles 
r  a  aula,  e  aos  que  não  justificarem  a  sua  ausência,  será  imposta  o  pena 
de  5  faltas,  podendo  os  cabeças  ser  punidos  com  o  dobro  ou  com  a  perda 
do  anno,  conforme  a  gravidade  das  circu instancias. 

Art.  138.  Os  estudantes  que  arrancarem  edital  dentro  do  edifício  do 
lyceu,  commellcrem  actos  offonsivos  da  moral  publica,  c  da  religião  do  esla- 
uo,  ou  em  qualquer  logar,  opor  qualquer  modo,  injuriarem,  ameaçarem, 
tentarem  aggressões  ou  vias  de  facto  contra  o  director  ou  os  professores,"  serão 
punidos  pela  congregação  com  a  exclusão  permanente,  sem  prejuízo  das  ou- 
tras penas  cm  que  tiverem  incorrido. 

Art.  139.  Para  ter  logar  a  applicação  da  pena  de  exclusão  dos  estudos, 
ou  perda  do  anno,  deverá  o  director  formar  processo  disciplinar,  ouvindo 
os  culpados,  c  as  testemunhas  do  facto,  c  coillgir  quaesquer  informações 
ou  indagações  que  possam  esclarecer  a  verdade 

CAPITULO  Yi!I 

Dos  exames  c  tias  ferias 

Art.  1 50.  Os  exames  lerão  começo  no  dia  Gxado  pela  cnngreg-.ção. 
"     Art-  Hl-  As  provas  serão  cscriplas  e  oraes,  sobre  ponte  tirados  á  sorte, 
na  forma  do  programma  da  congregação. 

Art.  1  i2.  Será  de  uma  hora  o  tempo  da  prova  cscripla  nos  exames  de 
línguas,  e  de  duas  horas  nos  de  sciencias. 

Art.  143.  As  provas  serão  julgadas  no  mesmo  dia,  salvo  o  caso  de  impe- 
dimento invencível. 

Art.  lii.  Serão  admitlidos  a  exames,  não  só  os  estudantes  do  lyceu, 
que  não  tiverem  perdido  o  anno,  como  os  que  tiverem  estudado  fora,"  corri 
tanto  que  estes  paguem  as  laxas  da  respectiva  matricula,  e  requeiram  ao  di- 
rector até  o  Cm  do  mez  dc  oulubro.*Estcs  estudantes  só  poderão  ser  chamados 
a  exame,  depois  de  concluídos  os  da  mesma  matéria  dos  estudantes  do  lyceu. 

Art.  l/iõ.  O  director  fará  organisar  tantas  listas  des  estudantes  habilita- 
dos pula  congregarão,  quantas  as  matérias  dos  exames,  dividindo-as  em  turmas 
com  a  indicação  do  dia  do  exame  de  cada  turma. 


Ari   liS-  -  volaçaoscMpw  uscru 
«n-uí  '  ,   ...i.  para  determinar  a  approvaçao  ou 

n'Pr°J1o  ^6  ic  A  W  a  2.'  vo^ão  ceando  na  1.  o  ul 
.M.vfdjydodccsphcws  broncas  .        nandrt  0  eshubnlo  bonvcr  oHi- 

l0[A'%  K  volaçã,  d,  d^'0  ^  X  a  «querer  no  mrcmo  **> 

O  dia  2  de  novembro.  ^mr-nto  dos  trabalhos,  que  devem 

de  janeiro.  _ 

.  arnv]LO.i\ 

33ospr«Il,i4íi 

•      i,wo  a  moralidade  c  a  a^ca^o  dos 
.  rl  irA  Para  disllnguir  o  talen;o>  a 
estudantes,  haverá  uua>U«>**  ut  i 
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Carias  de  mérito. 
Medalhas  de  honra. 

Art.  154.  As  cartas  de  meriln  scrílo  impressas  om  papel  de  grande  forma- 
lo,  assignadcs  pela  congregação  c  lerão,  pcndeule  dc  uma  fila  azul,  o  scllo  do 
lyceu. 

Art.  155.  As  medalhas  de  honra  consistem  em  medalhas  de  ouro,  tendo 
em  uma  face  o  seguinte  dislico: 

hjecu  da  Bahia:  Honra  ao  lalcnlo,  á  moralidade,  c  á  appUcar.Cio;  e  na  outra 
face,  o  nome  do  premiado,  c  a  data  do  armo. 

Serão  pendentes  do  uma  fita  azul. 

|  único.  As  medalhas  de  honra  serão  sempre  acompanhadas  de  uma  carta 
de  mérito  passada  cm  nome  da  congregação. 

Art.  15G.  A  congregação  conferirá  carta  de  mérito  ao  eslu  lantc  que  fôr 
approvado  com  distineção  nas  matérias  de  uma  cadeira. 

Art.  157.  A  medalha  de  honra  será  conferida: 

§  t.°  Ao  estudante  que  for  approvado  com  distineção  no  mesmo  anno, 
nas  matérias  de  duas  cadeiras. 

§  2."  Ao  que  obtiver  carta  de  mérito  na  maioria  das  cadeiras  de  uma 
das  secções  de  lettras  ou  sciencias  e  tiver  sido  plenamente  approvado  nas  ma- 
rias das  outras  cadeiras. 

Art.  158.  O  premiado  com  medalha  de  honra,  na  fórma  do  §  1.°  do  ar- 
tigo antecedente,  lerá  a  matricula  gratuita  das  aulas  que  frequentar  no  anno 
seguinte. 

Ao  premiado  com  medalha  de  honra,  na  fórma  do  §  2."  do  citado  artigo 
será  gratuitamente  conferida  a  carta  de  bacharel  quando  venha  a  obtcl-a. 

Art.  151).  As  cartas  de  mérito  e  as  medalhas  de  honra  serão  pelo  mesmo 
modo  concedidas  aos  estudantes  das  aulas  avulsas. 

Art  160.  A  distribuição  destes  prémios  será  feita  pelo  presidente  da  pro- 
vinda, em  aclo  publico  e  solímne,  na  grande  sala  dos  actos  do  lyceu,  no  dia 
25  de  otço,  na  presença  da  congregação,  do  director  geral,  das  autoridades 
e  pessoas  outras  convidadas,  observanJo-se  quanto  ás  solemnidades  do  acto  o 
progrumrna  dado  pela  congregarão. 

CAPITULO  X 

X>o  grrao  tio  bacharel  cm  lettras  ou  scioueias 

Ari.  IGI.  O  estudante  que  tiver  sMo  approvado  cm  todas  as  matérias  dc 
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•    •  D  o  «niasr  obter  o  grao  de  bacharel, 
cardos  cursos  ^^S^-^SãL  «W 
íequírcrá  a  congregação  para  fender  toe.  c  ^  ^  c  ^  Q 

.Este  requerimento  sora  instruído  com 
manuscrito  da  lhese.  dissertação  sobre  um  ponto  escolhido 

Art.  102  •  k  lhese  constará  de  uma  d «b- s      de  ^  uma  das  cudci. 
pelo  candidato,  e  de  Ires  proposições  sobre  as  ma 

ias  da  secção.  ,  uma  commissuo  de  Ires  professores  da 

Art.  103.  A  congregação  sua  puWiCaçao. 

respectiva  secção  para  examinar  e sPecrelaria  irinta  exemplares 
P  Art.  164.  Logo  que  o  ^^^^Z^  para  nomear  cinco  exa- 
aa  these  impressa,  o  ^f^X^T^  °  da  cadeira  sobro  que 
rninadores,  dentre  os  Profc5°rf  ^^stentacão. 

a  dissertação,  e  marcará ,  ^ d^  ^^jo  „a  sala  dos  aclosso-, 

\  3.»  Concluida  a  argumentação,  a  c de  qu3  se  lavrará 
escrutínio  secreto,  votará  sobre  a  f^^^. 
^^'^^^J^^Lh.fi  candidato  requererá 

Art.  165.  Com  a  certidão  de  que Ao *PP  observando-sc.as  so- 

no director  que  lhe  marque  dia  para  a  recepção  u  „ 

Neste  nrogramma  dará  a  congregação  a  u»m 


CAPITULO  XI 

X>os  concursos 


•  -  *í  mezes  contados  do  dia  em 

Art.  166.  O  prazo  para  a  inscnpçao  sera  de  3  mezes  . 

que  a  congregação  declarar  a  0  director  a  fará  constar 

Se  o  prazo  acahar  em  dia  feriado  a  inscrip^  ficará  encerrada 

no^eiro  diaU^ 

Art.  167.  Só  poderão  inscrever-se  ptira  o  concu  ^ 

os  bacharéis  pelo  lyceu,  pelo  collegio  de  D.  PUro  q 


titulo  académico  conferido  pelas  faculdades  ou  escliolas  dò  império  ou  estran- 
geiras. Para  as  outras  cadeiras  será  livre  a  inseri pção. 

§  1."  Para  a  inseri pção  nas  cadeiras  de  sciencias  deverá  o  candidato 
apresentar  com  requerimento  ao  director,  o  original  de  seu  diploma  acadé- 
mico, e  lolha  corrida. 

A  publica  fórma  do  diploma  somente  será  admissível,  quando  o  candida- 
to provar  impossibilidade  de  exhibir  o  original.  O  original  será  restituído 
tepois  do  encerramento  da  inscripçãoe  de  ter  sido  registrado. 

§  ~-°  Jara  a  iiiscripeão  nas  cadeiras  de  línguas  c  desenho,  deverá  o  can- 
didato exhibir  certidão  de  idade,  e  folha  corrida. 

g  3.°  Quando  se  oflêrecer  duvida  sobre  a  legitimidade  de  qualquer  docu- 
mento, compete  á  congregação  resolve-la  com  recurso  para  o  governo. 

Ari.  1GS  No  dia  e  hora  em  que  findar  o  prazo  do  art.  106,  o  secretario 
lavrara  termo  de  encerramento  da  inscripsâo.  que  será  assignado.  pelo  director 
declarando  quaes  os  candidatos  inscriptos,  o  dia  em  que  se  inscreveram  e  os 
documentos  que  txhibiram. 

Art.  \m  Encerrada  a  inscriprão,  será  convocada  a  congregação  para 
marcar  o  dia  da  apresentação  das  lheses.  e  aquelle  em  que  tiverem  de  come- 
çar as  provas  do  concurso,  que  será  oito  dias  depois  do  da  apresentação.' 

*  umeo.  Sc  a  congregação,  á  vista  do  termo,  de  que  trata  o  art.  108  e 
dos  respectivos  documentos,  que  lhe  serão  apresentados,  julgar  por  maioria 
de  votos,  que  algum  ou  alguns  dos  candidatos  foram  «legalmente  inscriptos, 
será  esta  deliberação  com  informação  do  director,  submellida  á  decisão  defi- 
nitiva do  governo,  ficando  adiado  o  dia  da  apresentação  das  lheses  para  ser 
marcado  em  nova  reunião,  depois  da  decisão  do  governo. 

Art.  170.  Logo  que  fôr  marcado  o  dia  para  apresentação  das  lheses,  o 
o  secretario  officiará  aos  candidatos,  dando-lhes  disso  conhecimento,  afim  de 
apresenta-las  impressas  cm  numero  dc  30,  commumcaadc-lucs,  outro-sim,  o 
dia  cm  que  tiver  de  começar  o  concurso. 

§  1."  No  dia  fixado,  ás  3  horas  da  tarde,  6  secretario  lavrará  termo, 
que  o  director  assignará,  declarando  quaes  os  candidatos  que  apresentaram  as 
suas  lheses,  $  quaes  os  que  deixaram  de  o  fazer. 

§2."  Ficarão  excluídos  do  concurso  os  candidatos  que  deixarem  de  as 
entregar  na  fórma  do  paragrapho  antecedente,  salvo  o  disposto  no  art.  178. 

Ari.  171.  A  congregação  se  reunirá  no  dia  fixado  para  a  apresentação 
das  lheses,  afim  de  nomear  cinco  examinadores,  d'enlre  os  professores  da 
secção  a  que  pertencer  a  cadeira  vaga,  para  arguirem  o  candidato  quando 
somente  um  comparecer,  ou  fòr  inscnplo. 
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§  «nico.  f»  «  Nk  *  «£R*"3.  ««.  , 

Art.  I"72-  0  concurs0  p 


illl.  *  — 

1.  »  Defesa  dc  ineses. 

2.  "  Prelecção  oral 


2."  Prelecção  oral.  _  P>;ro\lia- 

3/  Compósito  esenp*.  e  viulc  piop»^^  q 

1^       ^aeSa  cadeira,  or5«indo-se  rec^ou^e 
d0  candidalo,  sobre  a  malcna  f 

Esta  prova  e  de  meu  hoia,  P  ^  fc 

mais  meia  hora.  .  fuiu  também  sobre      i  v 

leitura  desla  prova,  dalada  c  as_ 

Tto  abdome,  serão  encarados  ^ 

««ta  -a  oulra  urna,  ,ue  «Mb  *  [ot. 

provas.  „rt0  triplos  em  papel  >S,ia1'  0  ,  -     .,.  ,,U1! 

U'  Todos csles pontos  scrao e. cr  jprcscnlatao,  'lu 

maio.  ministrado  pelo  «rclor, 


tecla  o  5  1-° 


2.  "  Traducção  de  prosa  e  verso. 

3.  "  Composição. 

I  i.'Aik'So  constará  de  «ma  dissertarão  sobro  a  origem,  construcrão 

nnnin.ir*! A  'radUCÇU°  Cm  0  ^ Sera  fuiln' scm  dic«™ario,  sobre  um 
ponto  tirado,  no  momento  da  provo,  por  cada  um  dos  concurrenles 

§  3."  A  composição  será  fei'a  subre  pontos  communs  de  versão  da  li,i- 
gna,  que  os  candidatos  se  propõem  ensinar,  para  a  língua  pátria  c  desta 
para  aquella.  sem  diccionario.  1 

],nr,cPra  TS  P1rovas'1?Iue  «era-)  datadas  cascadas,  conceder-se-ha  aló  2 

um  fCadaCandld<U0  Sep3rad°  d°S  OUlro5'  escmcommunicacão  al- 

guma  com  outras  pessoas. 

pJn^dSoS  a  C°mi,0SÍÇa0'  CaJU  Um  d°S  CaDdÍJal0S  farâ  a  leilura  ™ 

comol1']^!;/5  P -°VaS  P!-a  08  COnCUrS03,  lan,°      cidras  de  sciencias, 
me™ d  Tm      ?°  C"!  dlUS  SUCCCSSÍV0S'  faZcnd0-5C  o  jumento  íin.,1  n 
mesmo  dia  em  que  tiver  logar  a  composição  eseripta,  e  sua  Respectiva  leitura 
.An.  xn  A  congregação  regulará,  no  programma  que  oisanisar  a  forma 

.SuíamenTo  PlUS1CaS  °  nalUnMB»  °bSemdaS  aS  d^os5^  dcst* 

,•«1  -iArt;  r78-'  Se  alsUm  d0S  candid:ltos     accommelUdo  de  moléstia,  que  o 

litn,         , 03  P°ní0S'  0,1  paS3ar  P°laS  pr0vas  i^tificará  o  impe- 

dimento perante  a  congregação,  que  poderá  espaçar  o  acto  até  8  dias,  ou  íor 
mais  ^erapo  no  caso  de  ser  somente  um  o  candidato. 
_  Ari.  179  Terminado  o  acto  pela  leitura  da  prova  eseripta,  a  congrega- 
ção, a  portas  fechadas,  votará  sobre  coda  um  dos  concurrenles  de  per  si  Sor 
escra  imo  secreto,  lavrando  o  secretario  uma  acta,  que  será  assinada  pelo 
director  e  por  todos  os  membros  presentes,  na  qual  se  fará  mensão  de  lodos 
os  ac  tos  do  concurso,  e  do  resultado  da  votação,  aflm  de.  ser  levada  por  copia 
aulnenlica  ao  co nhecimento  do  govern  o  para  fazer  a  nomeação. 

§  1."  A  votação  constará  de  Ires  escrutínios:  l.°para  a  npprovaclo-  *>  ° 
para  distincrão  e  preferencia;  3/  para  a  classificação,  no  caso  de  rio  haver 
preferencia. 


«*  :  ,  prenda,  «U.        •  W***  *  » 

para  o  segando,  c  assim  paia 

o  provimento  da  cadúra.  larA  de  todos  os  appro- 

anlClS.Em  iodado  de  circumslancias,  premem  para  o  provunento 

os baebarei*  pelo  lyceu.  ri  las  serão  rubricadas  pelo- 

Art.  181.  As  ll«*s.  bom  como  . s  P o a 
director,  c  conservadas  sob  a  LuarJa  c  M>on...b 

CAPITULO  Xit 

,  ,   .„  pan0  car.  de  secretario  será  nomeado  um  dos  professore, 
Art.  Ib2.  Iara  o  car0n  uu  (.ft(r,ftl)n 
do  lvceu  com  a  gratificação  anmnd  de  bOO.OJO. 

'  -ArU83.  Compete  ao  sccrelano:  dencia>  doCumcnlo3  c  li- 

1 1 Ter  sob  a  sua  guarda  o  seilo,  a  corrcpin 

"r°S  *jStfr  e  ler  as  ^  *  parliciparõ.s  das  autoridades 

ç  3.°  Fazer  retirares  ohicio,  ordens  »  fim  Yicrem  a 

as  carias  de  bacharel,  e  quaesquer  oalros  Ululo,  q 

secretaria.  ^„:cirn<:  termos  c  certidões. 

S     Subscrever  lodos  os  registro , termos  d3  lracla 

ç  5/  Publicar  por  edUaes,  ^^  jos  P  lo  director. 

-  í«  L^SSffi ^  —  03  nom,  filiai,  ida- 

o 
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dcs  nomlsf  íit3  **  '  màm  alPhabetlca  das 

dos  nomes  J0  cada  um  na  concarrencia  dc  outros  á  mesma  aula 

uuo  que  se  acua  adoptado,  a  hsta  dos  matriculados  em  cada  uma  das  -ml™ 
fazer  dlStnbujr  por  cada  um  dos  professorei  lambem  em  cade  etl Lp  s 
su>,  confcrme  o  modelo  a.«lunl,  as  listas  dos  seus  alumnos  P 

í    ■  ^^f0**"*™».  e  l«vmr  os  respectivos  termos, 
direct  »»  fc*m  determinadas  por  despacho  do 

Art  1sí,XnU,r  °  dÍrcCl°r  "a  p°1ÍCÍa  °  acei0  d0  cslabelecimcnto. 
fe»-  L  fflr  ?  ?CrC  ,rI°  Tnr  SUbslUuÍd°  nos  scus  impedimento,  pelo  nro- 
òl  15  ff  tólSnafPelod,reclor'eaPP^ado  pelo  governo.    P  P 

da  substi^o  ^         3  d°  SUbStUuÍd°  dunnto  0  ™ 

f,nwrt*  185'        aUXÍHar  0  sccreliirio  no  desempenho  dos  seus  doveres 

2 rmZTT™  n0,nC3d0  pd°  8^™o,  com  o  venci»  de 
OOOvOOO,  sendo  a  terça  perle  gratilcação  pelo  eífrclivo  exercicio 

aue  nto  fo™^1*"™*0  ^  achaMB  nasec^™  todos  os  dias, 
211 ,  o  í  í'"aJ03,  0  raesX0  nesscs'  ha™do  «rvíw  extraordinário 
desdeas9horasdamanhanaléas3datard9.  "  rjoramjr10' 

§  único.  Tem  a  seu  cargo  fazer  com  cuidado  c  aceio  Ioda  a  escritura- 
ção, do  yceu,  que  lhe  for  ordenada  pelo  director  ou  pelo  secretario  P 

imJL    í8'/^05^00  Poli™  dolyceu  haverá  dous  contínuos,  no- 
meados pelo  director, .e  com  a  gratificarão  de  G0O2O0O  cada  um. 
Art.  1S3.  E'  da  obrigação  dos  contínuos: 
_  S^/Mrefecharolyceu^^ 
íncolas,  de  exames,  e  quando  ordenado  fòr  pelo  director  ou  secreúul 

.«  ACCaV  SCC?lari,a'  aS  Saks' 6  em  0  edificio  do  Ivceu;  e  fazer 
as  despesas  miúdas  ordenadas  pelo  director. 

§  3/  Dar,  no  primeiro  dia  do  armo  lectivo,  assento  aos  esludanlos,  se- 
gundo a  ordem  da  numeração,  em  que  estiverem  nas  cadernetas 

|  4.'  T)ar  os  signaes  da  entrada  e  sabida  das  aulas  pelo  loque  do  sino 

*  o.  tazer  a  chamada  dos  estudantes  pela  mesma  ordem  do  numerarão 
logo  que  o  professor  subir  á  cadeira,  tomando  nota  dos  que  faltarem.  ' 

§  0."  Sortear  naa  sabbalinas. 


1  O  -  Boltept  ao  s«cU "  _j  m. 

Mm  dos  estódanle5.  (W.  a,isos,  c  ragtf  rea» 

g  ximco.  =er«x 

3         ■     -i^An  í.rhQO. 


s  ximcu.  ^« 
segumlcsdociladourugo. 


irt.  100.  O  ras-onlo,  «4™  33  to 

TITULO  V 

jusliGcarinaioridaaclcg^mo 
Is  disposições  dos  arls.oi,  oo  ebo. 


Àrl.  193.  Às  provas  de  capacidade  profcssional  poicrão  sor  dispensada  s 
pelo  governo,  segundo  as  matérias  que  pretenderem  ensinar: 

1.  "  Aos  quo  tiverem  gruo  académico  nas  faculdades  ou  escholas  supe- 
riores do  império,  c  aos  bacharéis  pelo  lyceu-  ou  pelo  imperial  collegio  de 
D.  Pedro' II.  . 

2.  "  Aos  qua  cxhibircm  diplomas  das  academias  estrangeiras,  competen- 
temente legaljsados. 

|  l,'  Viçam  dispensados  os  que  exercerem  ou  tiverem  exercido  o  am- 
gislerio  publko..  sú  em  relação  á  matéria  do  ensino  que  professarem  ou 
liverem  professado. 

|  2."  Os  príessores  públicos,  que  ensinarem  particularmente,  não  podom 
ser  examinadores  fóra  das  escholas  ou  estabelecimentos  de  instrucção  publica 
provincial. 

Art.  191.  O  director  de  um  estabelecimento  de  instrucção  deverá,  além 
das  condições  do  art.  192,  justificar  idade  maior^de  25  annos,  e  declarar: 
1:0  programma  dos  estudos. 

2.  °  O  projecto  do  regulamento  interno  do  seu  estabelecimento. 

3.  "  A  situação  da  casa,  cm  que  tiver  de  ser  fundado. 

•1.°  Os  nomes  e  habitações  dos  professores  que  houver  contractado,  ou 
pretenacr  conlractar. 

§  1."  Os  directores,  que  não  professarem  a  religião  calholica  apostólica 
romana,  serão  obrigados  a  ter  nos  collcgios  um  sacerdote  para  os  aluamos 
dessa  communhão. 

g  2."  O  conselho  superior  regulará  a  maneira  como  deve  ser  provada  a 
capacidade  profcssional  dos  directores,  segundo  a  importância  dos  respectivos 
estabelecimentos. 

Ari.  193.  Fica  marcado  o  prazo  de  quatro  mezes  aos  professores  e  directo- 
res actuacs  para  se  habilitarem,  e  regularem  os  seus  estabelecimentos,  na 
forma  das  presentes  disposições. 

Art.  196.  Os  professores,  ou  directores  de  estabelecimentos  particulares, 
são  obrigados: 

§  1."  A  remetler  aos  respectivos  inspectores  mappas  trimensaes  dos  alum- 
nos,  declarando  a  disciplina,  compêndios  adoptados,  e  fazendo  as  observações, 
que  entenderem  convenientes. 

§  2."  Parlicipar-lhes  quaesquer  alterações,. que  projectem  no  regimen  dos 
seus  estabelecimentos,  c.  solicitar  a  respectiva  autorisação. 

§  3."  Communicar-lhes  a  mudança  dc  residência. 

§  4.o  Franquear-lhes  as  aulas,  dormitórios  c  mais  dependências  dos,esla- 
bdceimcníos  no  caso  uc  os  quererem  inspeccionar. 
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sino  religioso,  que  so  p  .  ■  ^rtí,u\ares: 


f  *.  Receber  era  sua  casa  com  domicU o  labelecimctlios.  - 

TITULO  VI 

orno»  bmco 

deveres  instruindo  mal  os  ^r^S^nais  de  dons  dias  em  um  mez, 

S!&?^^?£:-•■,",,,,,,,",^ 

X&sujálos  às  penasse^, 

Admoestação. 
Reprchcnsão. 


—  — 


cliiacs  cm  visita;  estas  q  a  terceira  pelo  director  geral;  as  .duas  ultimas  pelo 
conselho  superior.  _      .  ' 

•  §  2."  O  conselho  superior  só  podsrá  impôr  a  pena  de  perda  da  cadeira 
no  professor,  que  não  for  vitalicio,  e  mesmo  neste  caso  com  recurso  necessário 
para  o  governo. 

1 3.°  Quando  o  professor  for  vitalício,  a  pena  de  perda  da  cadeira  só 
pode  ser  imposta  pelo  presidente  da  provincia  na  forma  do -art.  2L2. 

§  4.*  Do  mesmo  modo,  quando  for'  caso  de  fechar-se  um  collegio  ou  esta- 
belecimento particular,  á  pena  só  poderá  ser  imposta  pelopresidentc  da  pro- 
vincia, observada  a  disposição  do.citado  art.  2L2. 

§  5:°  Haverá  recurso  voluntário  de  todas  ás  penas  para  o  governo;  excepto 
se  forem  admoestação  ou  reprebensaó.  Désja  jultima  poderá  o  professor  recor- 
rer parao  director  geral.        .  '  •>' 

§  6.°  O  recurso  voluntário  devisrá  ser  interposto. dentro  de  oito  dias  da 
intimação. 

§  7."  O  recurso  para  o  governo  é  sempre  no  effeito  suspensivo. 
Art.  £03.  A  pena  de  suspensão  so  poderá  ser  imposta  pelo  conselho 
superior: 

§  1 ."  Na  reincidência  de  fidos,  pelos  quacs  o  professor  leubasido  multado. 
§  •2."  Quando  o  professor  der  maos  exemplos,  ou  inculcar  maos  princípios 
nos  alumncs . 

§  3."  Quando  desrespeitar  as  autoridades  preposlas  ao  ensino,  em  acto 
de  serviço. 

Ari.  204.  O  professor  publico,  mesmo  depois  de  declarado  vitalicio,  in- 
correrá na  pena  de  perda  da  cadeira: 

§  1."  Quando  for  condemnado  á  pena  de  galés,  ou  prisão  com  trabalho, 
ou  por  crime  de  furto,  rapto,  estupro,  adultério,  ou  por  algum  outro  da  classe 
daquelles,  que  offendem  á  moral  pública  ou  á  religião  do  estado. 

§  2."  Quando  praticar,  ou  fomentar  immoralidades  entre  os  alumnos. 

§  3."  Quando,  sem  causa  justificado,  abandonar  sua  cadeira  durante  o 
prazo  de  um  mez. 

§  A."  No  caso  do  §  3."  do  art.  64. 

Art.  205.  A  imposição  de  qualquer  das  penas,  de  que  traclam  os  artigos 
anteriores,  não  isenta  o  culpado  de  solirer  alguma,  outra,  em  que  boja  incor- 
rido pela  legislação  em  vigor. 

Art.  200.  Os  professores  c  directores  de  cscbolas  c  estabelecimentos  parti- 
culares de  inslrucção  primaria  ou  secundaria  incorrem  na  multa  de  quarenta 
a  cem  mil  reis,  quando  abrirem  as  ditas  cscbolas  ou  estabelecimentos  sem  a. 
prévia  autorisarão  do  director  geral. 


.  i t  cincocnta  nul  ruis 
r-  ,m  hmtam  incursos  na  multa  dc  fU  Jri   ^es,  que  cslo 
Att.  901.  ^"^íiõdoiaicni  de  cumprir  as  obr»B  . 
o,  prulcssoros  o  dircelot*.  que  _ 

O  conselho  superior  sujuuu  w4  um  fendo  do  «serra 

par»  «r  »ppta*>  1  ^  '  u„„;  da 

Ml.  210-  inlcs  dispôs.™»,-.  ,  p  r 

5    o  processo  pode  um  K     ffiJili  ou  „  leS.  ...,o  ^- 
ta,»',,™,  o..  t«         '   ^  fcvcrá  ser  '»  ' 

,  •  V,,itodo,  T..e  o  faclç  ^  .'veri  resjond*  por 

oX->^^ 
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a  sua  resposta,  sendo-llie  pormillido,  no  mesmo  aclo,  produzir  aló  Ires  teste- 
munhas, o  completar  por  escripto  ou  verbalmente  a  sua  defesa. 

§  7."  As  testemunhas  da  aceusação  ou  defesa  poderão  ser  ouvidas  no 
logur  do  delicio,  fóra  da  capital,  perante  os  respectivos  inspectores  parouhiaes. 

Art.  211.  Para  o  conselho  superior  resolver,  que  tem  logar  a  applicação 
da  pena  de  perda  da  cadeira  a  um  professor  vitalício,  ou  que  6  caso  de 
fechar-se  uma  eschob  ou  estabelecimento  de  ensino  particular,  é  indispen- 
sável que  a  resolução  seja  tomada  por  dous  terços  de  votos  do  conselho 
pléno;  devendo,  nos  casos  do  art.  2M,  convocar-se  os  substitutos,  no  im- 
pedimento ou  falta  dos  clTeclivos. 

|  único.  Niis  outros  casos,  basta  que  estejam  presentes  dous  terços  dos 
membros  do  conselho,  e  que  a  condeuinaoáo  seja  proferida  pela  maioria 
absoluta  dos  presentes. 

Art.  212.-  Nos  ca^os  dos  §§  3."  e  !.°  do  art.  202,  o  conselho  pleno  H- 
milar-se-ha,  na  fórma  do  artigo  antecedente,  a  declarar  se  tem  ou  não  logar 
a  applicação  da  pena.  No  caso  aífirmalivo  sujeitará  o  processo  á  decisão 
definitiva  do  presidente  da  província  com  a  exposição  fundamentada  dos 
motivos  da  sua  deliberarão,  que  será  assignada  por  todos  os  membros  do 
conselho,  podendo  os  divergentes  declarar  seus  \olos,  ou  assignar-se  vencidos. 

Art.  213.  Nos  casos,  que  affeclnrem  gravemente  á  moral  publica,  ou 
quando  houver  perigo  na  demora  da  deliberação  do  conselho  superior,  o 
director  geral '  solicitará  do  governo  a  suspensio  do  professor,  ou  que  seja 
feJiaJa  a  eschola  ou  estabelecimento  particular,  alé  decisão  do  conselho 
superior,  que  será  immediulamente  convocado  (arl.  20S.) 

■  Art.  214.  Não  obstante  a  doutrina  do  art.  202,  o  presidente  da  província 
não  está  inhibido  de  suspender  do  exerci  do  e  vencimentos  aló  seis  mezes, 
conforme  a  gravidade  das  circumstancias,  os  directores  e  empregados  das 
repartições  e  estabelecimentos  da  inslrucção  publica,  assim  como  os  profes-, 
sores  do  ensino  publico  primário  e  secundário» 

Art.  215.  Os  effeitos  da  suspensão,  em  consequência  de  pronuncia  das 
autoridades  judiciarias,  serão  rcgugulados  pelas  leis  geraes. 

Árt.  216.  O  conselho  superior  organisará,  sob  as  seguintes  bases,  o  seu 
regimento  interno,  que  terá  execução  depois  de  approvado  pelo  governo. 

1 1."  O  secretario  do  conselho,  que  será  o  da  dir3cloria  geral,  alem  de 
.lhe  competir  escrever  as  actas,  c  encarregar-se  da  correspondência  do  conse- 
lho, escreverá  nos  processos  disciplinares  perante  o  mesmo  conselho. 

§  2.°  Quando  o  conselho  conslituir-sc  cm  tribunal,  nomeará  dc  seu  seio, 
r>arac  \i  processo,  um  relator,  sem  voto,  a  quem  incumbe  promover  o  an- 
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applicaveis  ao  proamcn  o  do 
18tl,  0 «rf-»*»^ e 4  d. '»'»•»    ^"kLria .  ««daria 
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